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ADVERTÊNCIA 

O presente estudo reproduz com algumas alterações o pequeno relatório 
elaborado pelos autores, era curto espaço de tempo, no âmbito dos tra¬ 
balhos preparatórios do III Plano de Fomento, Conscientes das numerosas 
lacunas e insuficiências metodológicas que apresenta, os autores crêem, no entanto, 
que ele poderá constituir uma base útil de partida para a análise e discussão 
aprofundadas das potencialidades do desenvolvimento industrial guineense. 

1. EVOLUÇÃO RECENTE E SITUAÇÃO ACTUAL 

1.1, —GENERALIDADES 

A grande opção dos anteriores planos tem sido a do desenvol¬ 
vimento da agricultura orientada quase exclusivamente para o mercado 
externo, porquanto a exígua capacidade de absorção de produtos manu- 
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facturados representa o factor limitante primário, e o condicionalismo 
vigente no sector exportador — dominado pelo simples fornecimento 
de matérias-primas a indústrias metropolitanas — não tem sido de molde 
a incentivar o progresso industrial. No entanto, o ritmo forçosamente 
lento do crescimento do sector agrícola, subordinado que está a um 
conjunto de factores de ordem técnica, institucional e sociológica, não 
facilmente superáveis, e a própria necessidade de dedicar atenção 
crescente à indústria complementar da agricultura pelo aproveitamento 
dos produtos exportados sem qualquer valorização, têm vindo a impor 
um interesse crescente pela indústria. Assinale-se até que, nalguns casos 
(como seja o da associação horto-industrial), o desenvolvimento indus¬ 
trial poderá constituir o elemento motor da reconversão da agricultura 
tradicional, dando-lhe suporte mais sólido e permitindo uma valorização 
da sua produção, 

Bera 0 entendeu o Plano Intercalar quando definiu, como objectivo 
do triénio, o estudo e lançamento de indústrias ligadas à agricultura, 
para o que consignava uma verba de 7 500 contos, parte da qual se 
destinaria ao financiamento do único empreendimento previsto —■ a mon¬ 
tagem de uma unidade de descasque de castanha de caju. Porém, 
estes objectivos têm permanecido letra morta, pois que, inclusivamente, 
se está longe de dispor da matéria-prima necessária para proceder à 
concretização do descasque do caju era escala industrial. 

A situação actual da indústria é bem o retrato do estádio de desen¬ 
volvimento global da Província: 

a) Absorve uma parcela minúscula da população activa —pelo 
Censo de 1950, não deveria sequer atingir os 2 %. 

b) É muito escasso o número de actividades e de unidades, redu¬ 
zindo-se, pràticamente, ao aproveitamento de três produtos —o 
amendoim, o arroz e o chahéii — t a algum artesanato de 
carácter mais ou menos rudimentar. 

Muito baixo é também o grau de transformação operado e a labo- 
ração é, era geral, intermitente. Por conseguinte, é pouco impor¬ 
tante 0 valor acrescentado. Em 1962, a parte do PIB a preços de 
mercado originado pelas indústrias manufactureiras não exce¬ 
deria 1,2%. 

c) 6 modestíssima a dimensão e mais modesta ainda a produção 
efectiva, medíocre ou inferior o seu nível de qualidade, 


d) A maioria das instalações e das técnicas de fabrico são pri¬ 
mitivas e os equipamentos obsoletos, 

e) É muito débil a sua capacidade concorrencial, encarada esta, 
quer ao nível do mercado português, quer internacional, por 
débil ser também a sua capacidade técnico-financeira, 

/) À organização, estrutura e processos administrativos são, as 
mais das vezes, muito precários, 

g) O industrial guineense revela-se pouco empreendedor, pobre 
é a sua capacidade empresarial. A inércia e o apego a métodos 
rotineiros imperam. Era muitos casos, a racionalização do tra¬ 
balho, nas suas formas elementares, ainda não os atingiu. Esta 
afirmação afigura-se válida mesmo para além das dificuldades 
com que deparam; carência de infra-estruturas e de ajuda 
técnico-financeira. 


O panorama industrial guineense é pois desolador, a sua estrutura 
incipiente, não se estando longe da tábua rasa neste sector, 

A situação da indústria reflecte ainda o facto de não se ter ultra¬ 
passado um interesse maior, quando não exclusivo, dos empre- 
.■íários (grandes e pequenos) pelas actividades mercantis com base, 
frequentemente, como se observa por toda a Província, em simples 
operações de permuta, de elevada rotação de dinheiro e, por conse¬ 
quência, breves imobilizações do mesmo. Por outra parte, as activi¬ 
dades comerciais — arrecadadoras potenciais de poupanças — encon- 
tram-se ao nível das «operações de mato» pràticamente nas mãos de 
libaneses e sirianos que canalizara os produtos agrícolas para as grandes 
empresas e os lucros para o exterior. Igual política, só distinta pela 
dimensão das transacções, prosseguem as grandes empresas que enca¬ 
minhara também os lucros para o exterior, quer por via , directa, quer 
por via de uma subavaliação das cotações de que são beneficiárias 
as empresas associadas transformadoras na Metrópole. São visíveis, 
aliás, era relação a um produto que tem representado 14 a 23 % 
(1959/1964) do valor total exportado —o coconote —as diferenças 
de cotações entre os três produtores ultramarinos: 


Qttlné 

1958 — 3,1 contos / ton. 

1900-3,2 

1902 - 2,2 


S. Tomé 

2,8 contos / ton, 

3.3 . 

4.3 


Angola 

4,3 contos j ton. 
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Para além dos condicionantes inerentes às características já refe¬ 
ridas (reduzidíssima dimensão do mercado interno, penúria de capitais 
e de pessoal qualificado de todos os níveis) outros entraves defronta o 
desenvolvimento industrial: 

ã) Insuficiente capacidade de fornecimento de matérias-primas por 
parte do sector agrícola. 

b) Inexistência de medidas concretas de política económica; 

— Visando a criação de um organismo de investigação que 
faculte informações de base, anteprojectos e apoio tecno¬ 
lógico; 

— Visando a criação de economias externas, susceptíveis de 
proporcionar incentivos ao sector agrícola, e, deste modo, 
possibilitar a oferta de matéria-prima ao sector transfor¬ 
mador; 

— Orientando e impondo normas de comportamento industrial 
às empresas exportadoras de produtos primários em natureza, 

Parece assim que as orientações futuras do fomento industrial se 
devem fundar nos seguintes princípios: 

a) O processo de industrialização postula o progresso e diversi¬ 
ficação da agricultura e, concomitaiitemente, a conversão gra¬ 
dual de uma economia, virada quase em exclusivo para a simples 
exportação das culturas industriais, numa economia de trans¬ 
formação local desses produtos, sob uma perspectiva de 
aproveitamento de matérias-primas internas, subprodutos ou 
recursos inexplorados. 

b) Ê pressuposto vital da sobrevivência da indústria a necessidade 
de se assegurar a sua capacidade concorrencial no espaço por¬ 
tuguês e/ou no mercado internacional pelo dimensionamento 
adequado das unidades de produção e escolha satisfatória da 
tecnologia a adoptar (intensiva de trabalho ou intensiva de 
capital). 

c) Numa fase inicial e salvo um restrito número de ramos de 
actividades (cerâmica, madeiras, gelo. refrigerantes, cerveja, 
por exemplo) a industrialização não poderá apoiar-se na exígua 
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Fonte: «Serviços de Economia e Estatística Oerat» e Antiários Estatísticos do Ultramar» 
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dimensão do mercado interno. Só ulteriormente, quando se 
atingir um certo grau de auto-propulsividade no processo evo¬ 
lutivo de crescimento e os seus efeitos multiplicadores e indu¬ 
zidos se começarem declaradamente a fazer sentir na ampliação 
do mercado interno, em número de consumidores, poder aquisi¬ 
tivo e aparecimento de novas necessidades, ele poderá incitar 
à instalação de outras indústrias, nomeadamente daquelas que 
visem uma substituição mais generalizada das importações. 

1.2,— INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS COMPLEMENTARES DO SECTOR 
AGRO-PECUÂRIO E PESCA 

Os quadros I e II fornecem uma imagem do nível e evolução da 
produção industrial neste sector: 


QUADRO II— Evfliuçao em números-indioe 



1950 

1957 

1968 

1959 

1990 

1961 

19(12 

1991 ) 

1991 

19(15 

Descasque de amendoim 

100 

274 

308 

283 

190 

281 

223 

882 

389 

854 

Descasque de arroz. . 

100 

69 

71 

91 

55 

85 

84 

45 

6 

14 

Qelo. 

100 

160 

78 

98 

128 

161 

107 

107 

196 

221 

Farinha de peixe . , 


100 

“ 

278 

393 

750 

_ 

47 


_ 

Refrigerantes . . . 

100 

127 

105 

109 

97 

84 

95 1 

90 

91 

98 

Óleo de amendoim . . 

~ 

100 

109 

j 

155 

236 

142 

187 

271 

278 

391 


Para algumas indústrias não existem informações sobre a res¬ 
pectiva produção, posto que têm laborado à margem de qualquer 
controlo estatístico. Dando força a esta afirmação, basta reparar que o 
registo da produção relativa ao de.scasque de amendoim é inferior à expor¬ 
tação de amendoim descascado, e que, para outras produções, não existem 
sequer manifestos, como é o caso do pão, da aguardente (recenseada 
na designação de indústria agricola não especificada) e da indústria 
de madeiras. 
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Sobre a produção de ãguãrdente de cana não parece descabida 
uma referência isolada. Encontram-se registadas 17 destilarias com 
a seguinte distribuição regional: 


QUADRO III — Distribuição regional das destilarias 


IlegiOea 

N,“ de deatilarias 

Capacidade de produção autorizada 

Bissau . 

8 

396000 litros 

Cacheu . 

3 

118000 » 

Bissorã . 

1 

60000 » 

Farim. 

3 i 

1 

- 


Os elementos sobre a produção pràticamente não existem e as 
normas de funcionamento da indústria têm andado em regime quase 
livre, quer quanto a produtos fermentados e destilados, quer quanto a 
controlo qualitativo. A situação quase anárquica que reina neste ramo 
de actividade, em parte resultado da inexistência de fiscalização ade¬ 
quada e das constantes alterações dos Diplomas Legislativos que o 
regulamentam (^), reflectc-se na falta de manifestos de produção até 
Maio de 1966 e nas condições higiénicas era que funciona, De relevar 
ainda que a ingestão de grandes quantidades de aguardente de cana, 
de qualidade mais que duvidosa, depaupera fisicamente o nativo, 0 
que, conjugado com as insuficiências da malnutrição, lhe reduz substan- 
cíalmente a aptidão para o trabalho, para já não citar outros incon¬ 
venientes de ordem social. Trata-se, por conseguinte, de uma actividade 
que, a manter-se, carece de severa vigilância, urgindo até, em muitos 
casos, 0 encerramento de destilarias absolutamente impróprias. 


(i) O último dosf quais. D, L. n." 1786, de 17/11/62, permite uma comercia¬ 
lização e circulação livres da aguardente, apesar de limitar o período de laboração 
a 6 meses e a capacidade máxima dos alambiques. 
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A produção provável, segundo cálculos das administrações, teria 
sido a seguinte no período de 1959/62; 


1959/60 . 325 070 litros 

1960/61 . 434 360 » 

1961/62 . 415 375 » 


No que respeita a óleo de amendoim, existem duas unidades, uma 
com dimensão satisfatória (pertencente à Casa Gouveia), mas ainda 
assim sem efectuar a extracção dos bagaços solventes, e outra, de baixa 
capacidade (pertencente à Sociedade Comercial Ultramarina), que deve 
laborar em condições marginais, 


Quanto à indústria de óleo de palma, torna-se dificil computar a 
produção, dado o carácter totalmcnte artesanal que a tem dominado 
nos últimos anos, e o facto de se destinar, quase na íntegra, ao 
autoconsumo ou aos países limítrofes, fora de qualquer controlo 
aduaneiro. 

Sobre esta, face à importância que poderá assumir, far-se-á uma 
breve referência ao reinicio da laboração da unidade da SOFAIGUI - 
Sociedade de Fomento Agrícola e Industrial da Guiné (antiga 
AGRIFA)--e a duas pequenas unidades da SIGUE (Sociedade de 
Investimentos da Guiné). 

A primeira, localiza-se na Ilha de Bubaque onde foi implantada 
em 1927, Após uma laboração contínua em condições tecnológicas 
perfeitas para a época, tendo executado um trabalho notável de redes de 
drenagem e compartimentação, mercê de vicissitudes várias, cm que avulta 
a guerra de 1934/45, viu-se campelida a interromper a sua actividade, 
passando a fábrica para a posse do Estado. Após anos de imobili¬ 
zação, foi alugada a uma empresa nacional, a SOFAIGUI, que, 
quer por desconhecer os problemas inerentes à indústria e exploração 

de vista técnico, 
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foi obrigada a encerrar a sua actividade pela falta de cumprimento das 
cláusulas contratuais. 

Finalmente, em fins de 1965, ela ressurgiu do deplorável estado 
de abandono em que se encontrava, tendo laborado cerca de 50 ton. 
de óleo por iniciativa do Estado e sob gerência do Governo Provincial, 
delegada na administração local. 

Apesar de se ter iniciado a recuperação, a laboração processa-se 
em condições técnicas defeituosas, tendo em atenção as cotações inter¬ 
nacionais dos óleos de palma e coconote, o abandono em que se 
encontrava o palmar e o facto de se saber que são marginais as 
indústrias de óleo de palma que não associem a exploração do sector 
industrial ao agrícola, Continuem, por isso, de pé as seguintes inter¬ 
rogações, formuladas pelos autores deste trabalho em tempo oportuno: 

— Tecnològicamente, será recomendável ressuscitar uma fábrica 
com a actual capacidade e cuja montagem data de 1927? 

— Está assegurado ou programado em termos convenientes o abas¬ 
tecimento da matéria-prima (incluindo a execução do plano 
existente de reconversão do palmar natural)? 

— Terá a empresa capacidade concorrencial suficiente, estará a 
comercialização dos seus produtos garantida, será, enfim, ren- 
dável? 

— Foram sequer encarados e resolvidos os problemas da gestão 
empresarial? 

Embora não se negue a esta unidade o ter criado estimulantes 
económicos às populações de Bubaque e Sogá, que mais fàcilmente 
possibilitarão a passagem do estado de colecta do palmar ao de plan¬ 
tação e de exploração sistemática, urge elaborar um estudo do técnico- 
-económico completo, 

A manter-se o actual regime de exploração, dever-se-ia, no mínimo, 
organizar, desde já, em termos adequados, os seguintes aspectos liga¬ 
dos à unidade fabril: 

a) Recolha do chabéu; 

b) Controlo técnico do produto laborado: 

c) Serviços administrativos: 

d) Comercialização da produção, 
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Relativamente às duas fabriquetas da SIGUE (na Ilha Formosa) 
vícios semelhantes se verificaram, a ponto de se ter gerado mais uma 
tentativa de êxito muito duvidoso pelas condições cm que se encontrara 
a laborar; exploração tecnologicamente ultrapassada e de dimensão 
insuficiente, falta de infra-estruturas de escoamento da matéria-prima, 
divórcio entre a actividade transformadora e a colecta e limpeza do 
palmar natural feita pela população indígena, assistência técnica nula, 

À empresa luta com uma contradição básica que assenta na difi¬ 
culdade de integração de uma economia colectora, quanto ao abasteci¬ 
mento de matéria-prima, numa economia de mercado tipica, quanto 
à produção e comercialização do óleo, com as suas exigências de preço 
e qualidade do produto laborado. 

* 

* * 

A situação da indústria de fârinha e óleo de peixe ressalta bem do 
quadro das produções, Existe uma única unidade, instalada na Ilha da 
Caravela (Bijagós), de reduzia dimensão e dotada de equipamentos 
obsoletos. De produção e exportação intermitentes, a fábrica deveria 
absorver, em funcionamento normal, cerca de 2 400 ton. de peixe 
por ano. 

As causas radicam-se também aqui na debilidade do sector 
da pesca: 

— Arqueação bruta insuficiente para proporcionar matéria-prima 
à indústria; 

—'Ausência de uma política pesqueira incisiva que ataque os 
pontos condicionantes fundamentais; 

a) Identificação dos pesqueiros: 

b) Determinação das suas potcncialidadc.s: 

c) Modernização dos barcos e artes de pesca, para exploração 
das águas exteriores: 

d) Apoio técnico orientador. 
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Quanto à indústria dos refrigerantes, a situação é igualmente osci¬ 
lante e os últimos índices, mau grado o aumento notável da população 
potencialmente consumidora, mostram-se inferiores aos índices de 1957, 
58 e 59. 

A composição da produção de refrigerantes no triénio de 
1963/65 foi: 


QUADRO IV—Produção de refrigeranies 


Anos 

Laranjadas 

Limonadas 

Groselha 

Sodas 

1963 . . . . 

16 680 

118488 

504 

1672 

1964 . . , . 

19312 

117 660 

- 

1320 

1965 . . . . 

15816 

131850 

- 

926 


Observa-se que só as limonadas apresentam acréscimo substancial 
no último ano, ao lado do decréscimo nos outros tipos. 

Nota-se assim que a indústria de refrigerantes não manifesta pro¬ 
pensão para se modernizar, nem para aproveitar a potencialidade 
do mercado consumidor, representado por toda a população islaraizada 
e contingentes militares. 


★ + 

Acerca das restantes indústrias transformadoras conexas ao sector 
primário pouco ou nada se sabe, em parte pela inexistência de mani¬ 
festos, em parte pelo diminuto significado que elas têm na economia 
da Província. 
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IJ. —OUTRAS INDUSTRIAS TRANSFORMADORAS 

Neste capítulo, das modestíssimas indústrias em actividade só uma 
merece referência separada—-a do sabão, produzido numa unidade 
rudimentar da Sociedade Comercial Ultramarina ~ porquanto as res¬ 
tantes (ourivesaria, cestaria, olaria, tecelagem, tinturaria e estampagem 
de panos, cerâmica de construção, construção e reparação naval) têm um 
carácter artesanal ou muito incipiente, e uma expressão assaz elementar 
no quadro da economia provincial. 

Tem sido a seguinte a evolução da produção de sabão; 


QUADRO V ~ Produção de sabao em lon, 


1959 

IMO 

1961 

1962 

1903 

1904 

34 

3li 

121 

73 

67 

56 

— 







Quantitativamente, observa-se que a produção tem sido oscilante: 
qualitativamente, tem-se restringido a um único tipo de sabão de infe¬ 
rior qualidade e para uso corrente. 

Se se atentar na importação de sabões, ressalta que, a despeito da 
produção interna de oleaginosas e das reais possibilidades de absorção 
do mercado, a indústria se mostra pouco propensa à modernização, 


2.-.PERSPECTIVAS 


Sobre as perspectivas, a maior ou menor prazo, no sector das 
indústrias transformadoras, dá-se a seguir um quadro de potencia¬ 
lidades que não tem de forma alguma a pretensão de ser exaustivo. 
O seu valor é meramente indicativo, embora sopesado, quando possível, 
por uma análise de vários factores — oferta de matérias-primas, níveis 




As perspectivas de desenvolvimento do sector podem encarar-se sob 
dois prismas fundamentais; 

— Aproveitamento de matérias-primas locais, subprodutos ou 
recursos inexplorados; 

Importação de matérias-primas, com vista à satisfação de neces¬ 
sidades internas (substituição de importações de produtos inter¬ 
mediários ou acabados) ou à produção de bens exportáveis, 

Assente que a preocupação dominante é sempre a substituição de 
importações ou o fomento das exportações, podem agrupar-se as 
indústrias possíveis de acordo com o critério ordenador a seguir pro¬ 
posto: 

a) Com base na oferta interna disponível de matérias-primas 

O quadro das exportações, que se apresenta a seguir, permite 
colher uma ideia aproximada dos empreendimentos viáveis: 

— Industrialização integral do amendoim (expansão do descas¬ 
que, extracção completa do óleo e valorização dos bagaços 
esgotados): 

— Extracção de óleo de coconote e produção de «tourteaiix-», 

b) Com base na oferta interna potencial de matérias-primas 

Sob este ângulo, a gama das potencialidades está ainda por avaliar, 
quer quantitativamente, qüer quanto a épocas de produção e, por con¬ 
seguinte, quanto a períodos de laboração. No entanto, afiguram-se 
viáveis as seguintes actividades industriais: 


Farinação de mandioca (por via seca numa primeira fase), 
como integrante do desenvolvimento da cultura em curso 
no P.I,, prevendo-se possível uma unidade cora a capacidade 
mínima de 1 500 ton. anuais (1 200 ton, para consumo interno 
— incorporação de 20 % de farinha de mandioca no fabrico 
de pão —e 300 ton, para exportação com destino a Cabo 
Verde); 









Fonte: «Serviços de Econontia e Estatística Qeral 
(a) hiclai bagaços de coconote. 


RO VII — Importação de farinhas fa) 
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~ Extracção de óleo de palma no Arquipélago dos Bijagós, recor¬ 
rendo a um sistema de exploração simultâneo do palmar natural 
e do palmar plantado, até ao completo abandono do primeiro, 
ao fim de 10 anos; 

— Fabrico de compotas, sumos e concentrados; 

— Preparação de álcool industrial e de aguardente; 

— Produção de vinagre; 


QUADRO IX— Importação de vinagre 

U)57 1958 11)59 1900 1901 1902 196» lílM 

Peso (kg,) , . 24918 25 340 26454 31 257 36426 49286 61 116 49 744 
Total (esc.) . 106312 130417 133073 152711 194420 225745 202741 186460 

Fonte: «Serviços de Economia t Estatística Qeral», 


Melhor aproveitamento dos produtos florestais: 

— Reestruturação (se possível, concentração) e ffloderni 2 ação 
da indústria da serração; 

— Desenvolvimento da carpintaria e da confecção de mobiliário; 

— Fabrico de painéis, aglomerados, folheados e (tparqiictsr, 
(Reconhece-se, contudo, que o desenvolvimento do sector está 
fortemente dependente da acção a exercer na silvicultura, cm 
virtude da actual conjuntura, precaridade da oferta de madeira 
e inexistência de «stoch'» organizados), 


Intensificação do fabrico de sabões: 

- Extracção e preparação industrial do mel e cera; 

- Fabrico de grudes e colas; 

- Curtimenta artesanal; 

■ Conservação, farinação e extracção de óleo de peixe c conserva.*; 
de camarão. 
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c) Com base na laboração local de. maténas-primas predominante¬ 
mente importadas 

Sob esta óptica da transformação local de matérias importadas 
para substituição de importações de produtos intermediários ou acaba¬ 
dos, poder-se-ia tentar traçar uma imagem das potencialidades pela 
análise do mapa das importações por produtos que, mau grado os 
esforços efectuados, os serviços provinciais de estatística não puderam 
fornecer na sua totalidade até à data da preparação deste estudo. 
Acresce também que as estatísticas oficiais não abrangem as impor¬ 
tações dos serviços militares, o que vem falsear por completo os dados 
sobre o nível e composição do consumo interno actual, bem como as 
projecções da dimensão potencial do mercado interno a curto e médio 
prazos. 

De um modo genérico, pode, no entanto, afirmar-se que, apesar 
do acréscimo da população consumidora no último triénio, em resultado 
da presença de forças armadas na Província, o mercado interno se 
mantém assaz limitado, em número de consumidores e poder aquisitivo 
(atente-se só na baixa capitação do rendimento provincial — 46 dólares 
per capita em 1963), 

Julgam-se, porém, viáveis, quanto a dimensão, as seguintes indús¬ 
trias de alimentação e bebidas; 

— Moagem; 

— Massas alimentícias, bolachas e biscoitos; 

— Refrigerantes (modernização e expansão da produção actual); 

— Cervejas. 

E, ainda, no que respeita a outros ramos de actividade: 

-—Fabrico de artefactos de plástico (nomeadamente utensílios 
domésticos e sandálias): 

— Calçado; 

— Fabrico de produtos cerâmicos e modernização da cerâmica de 
construção (telhas e tijolos): 

— Material e utensilagem agrícola simples: 

— Funilaria e latoaria; 

— Montagem de uma unidade metalúrgica de fundição (2,^ fusão) 
e de uma unidade metalo-mecânica, eventualmente integradas 
verticalraente. 
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d) Outras indústrias 

— Vulcanização e recauchutagem; 

— Modernização da pequena indústria de construção e reparação 
navais; 

— Aperfeiçoamento e valorização do artesanato, no que se refere 
a; ourivesaria, cestaria, olaria, tecelagem e estampagem de 
panos. 

3, - OBJECTIVOS A MÉDIO PRAZO E MEDIDAS DE 

política 

Face à situação actual, atrás descrita a traço grosso, à precaridade 
das informações disponíveis (') e à existência de raros projectos con¬ 
cretos (D. apresenta-se pouco válido efectuar projecções do desenvolvi¬ 
mento esperado para o sector transformador, quantificando objectivos, 
definindo investimentos necessários e estimando volumes de emprego 
gerado. 

Assim sendo, parece oportuno manter um primeiro objectivo geral, 
aliás já presente no Plano Intercalar de Fomento; estudo e lançamento 
de indústrias transformadoras (em princípio, de acordo com as poten¬ 
cialidades alinhadas no capítulo anterior) com especial relevo para as 
complementares da agricultura e respeitando três ordens de preo¬ 
cupações : 

-- Valorização das prodiiçòc-- existentes; 

-- Integração com os objectivos da reconversão agrária; 

- Garantia da capacidade concorrencial no espaço porluguês e-ou 
mercado internacional. 

(') Para melhor se aquilatar do panorama actual dn indistria e das suas 
virtualidades de desenvolvimento, foi lançado em Novembro de 1965 o <?! Inqué¬ 
rito á Indú.stria da Guiné», preparado por um dos autores do presente c.studo, 
Como já SC esperava do nível da mentalidade empresarial dominante c também 
das incerteza,s do momento que a Província atravessa, o inquérito obteve acolhi¬ 
mento quase nulo, a despeito da Insistência que se pôs na sua resposta, 

(*) Exccpçâo feita para a montagem de um complexo fabril de cervejn e 
refrigerantes (que já obteve o alvará) e de uma unidade de moagem. 
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Um segundo objectivo geral consistiria na canalização da poupança 
interna e capitais externos para a indústria, através da criação de 
instituições creditícias apropriadas (caixa de crédito e sociedade finan¬ 
ceira de fomento, eventualmente reunidas as suas funções num só 
instituto, dada a reduzida dimensão da economia guineense). 

Face à insuficiência e inoperância da intervenção pública na acele¬ 
ração do processo de desenvolvimento industrial, à pouca tradição 
industrial e à marcada tendência para as operações mercantis, impunha-se 
definir e coordenar a função dinamizadora do Estado nos seguintes 
planos; 

a) Estimulo e enquadramento da iniciativa privada, através da 
criação de condições favoráveis e da prestação de apoio infra- 
-estrutural, técnico e financeiro (condicionamento, crédito, incen¬ 
tivos fiscais, investigação tecnológica, etc,), 

b) Participação em empreendimentos, quer através de uma socie¬ 
dade financeira de fomento, a criar, quer a através de sociedades 
de economia mista, 

Julga-se ainda relevante insistir sobre os aspectos relacionados com 
a legislação que imponha a transformação integral de certos produtos 
primários destinados ao exterior, com os estudos de quantificação das 
disponibilidades internas actuais e potenciais de matérias-primas e com 
a elaboração de projectos específicos de empreendimentos ou de assis¬ 
tência técnica que possam ser postos à disposição de eventuais inves¬ 
tidores, 


Bissau, 1966. 




As fontes do direito islâmico 
e as escolas de interpretação 


por 

EDUÍNO BRITO 


l.~De modo geral, a nossa literatura jurídica é bastante escassa 
em informações acerca do direito islâmico, primando por uma indife¬ 
rença que, à primeira vista e inadvertidamente, deixa pressupor estarmos 
em presença de um sistema normativo com o qual nada temos que ver, 
nem nos interessa ter, 

Porém, alçando a vista do torrão metropolitano e espraiando-a 
pelos vastos territórios ultramarinos, fàcilmente se apercebe quão injus¬ 
tificada é a posição, na medida em que uma percentagem bastante 
grande das populações professa de forma arreigada a religião muçul¬ 
mana, regulando o seu comércio jurídico pelas normas do direito islâmico, 
matizado, embora, pelas regras ditadas pelos usos e costumes locais 
de carácter animista, 

E atentando-se no facto de que o Decreto n.“ 43 897, de 6 de 
Setembro de 1961, considerou que «os usos c costumes de direito 
privado constituem um estatuto pessoal, que deve ser respeitado cm 
qualquer parte do território nacional», claramente se infere da neces¬ 
sidade de conhecer as normas que integram o sistema normativo islâ¬ 
mico, seguido na Guiné pelas etnias mais evoluídas, tais como os fulas 
c mandingas, para só falar nestes, 
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Mas quando não procedessem estas razões, cujo valor e importância 
no momento presente, creio, ninguém com responsabilidade poderá 
subestimar, subsistiria com certeza aquele interesse histórico e socio- 
-cultural criado por cerca de sete séculos de denominação muçulmana 
na Península, e que traços tão vincados deixaram nas coisas e nos 
homens. 

Herculano no seu tempo já sublinhava a necessidade de preencher 
esta falha, na medida em que a civilização sarracena, influindo em todos 
os aspectos da vida social, não podia deixar de produzir os seus efeitos 
necessários nas relações dos povos submetidos ao poder do islão. 

Por seu lado, Arthur Pellegrin, no seu livro «L' Islam Dans Le 
Monde», reconhecendo a importância do islamismo no mundo, escreve: 
«Ldslam s'impose donc comme un fait qu'il convient d'étudier et de 
comprendre, Tout homme qui se veut informer doit avoir une idée 
exacte de 1' Islam et des problèmes qu'il pose dans le domaine religieux, 
politique et cultureb. 

Não temos a presunção de vir preencher a lacuna de que falava 
Herculano, mas por força dos muitos anos vividos entre povos islamiza- 
dos e por formação académica sentimo-nos capaz de trazer alguma 
achega, um pequeno contributo, talvez com alguma utilidade, especial¬ 
mente aos funcionários dos quadros administrativos, todos os dias cha¬ 
mados a dirimir questões patrimoniais, obrigacionais e familiares atinen¬ 
tes à vida dos circunspectos mandingas e dos afáveis fulas da Guiné, 

E para, principiar, impÕe-se necessàriamente falar das fontes do 
direito islâmico, daquilo onde ele nasce, nos seus modos de criação e 
revelação., 

Num sentido lato, podia-se dizer que toda a vida social é fonte de 
Direito, mas este é ura sentido genérico, interessando mais à sociologia 
do que à ciência juridica. Nesta acepção, não é errado afirmar-se que 
fonte de direito islâmico foi toda a vida política, social e económica 
da Arábia no século sétimo depois de Cristo, ou sejam, todos aqueles 
condicionalismos que propiciaram a revolução maometana. 

Porém, não é neste sentido que se orienta a nossa investigação, 
mas sim no de saber quais foram os modos de criação e de revelação 
do direito actualmente vigente entre os povos arábicos. 

Na ordem juridica portuguesa, são fontes de direito neste sentido 
técnico-jurídico; a lei, o costume, a jurisprudência e a doutrina. 
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Similarmente, o sistema jurídico muçulmânico tem também as 
suas fontes, a primeira das quais é, por excelência, o Corão ou Alcorão 
(do árabe <<al-qorân», a recitação), repositório dos princípios funda¬ 
mentais do islamismo no que concerne à vida religiosa, moral e jurídica. 

Nesse sistema não há divisão entre Direito e Religião. Todo o 
direito obriga em consciência e, em si mesmo, é também religião e 
vice-versa, podendo-se afirmar que aquele é um dos aspectos desta. 

A segunda fonte do direito Islâmico é a «Suna», a tradição, uma 
doutrina complementar do Corão e que se reporta ao procedimento do 
Profeta em relação aos casos omissos ou imprevistos, 

A terceira fonte é o «Igema», o consenso comum dos doutores 
vivendo numa determinada época, e, por último, o «quiace» ou inter¬ 
pretação analógica, 

São estas as fontes de que vamos dar uma ideia geral, esquemá¬ 
tica, procurando chamar a atenção para os aspectos que, no domínio 
jurídico, mais interesse oferecem à disciplina das relações privadas, 

2,-0 CORÃO 

Não se pode referir ao Corão sem se falar de Maomé, tão ligada 
anda a obra ao seu autor. 

Colhe-se das fontes que o Profeta nasceu em Meca cerca dos 
anos 570 ou 580 depois de Cristo e que pertencia a uma família nobre 
da cidade, inicialmente bafejada pela fortuna e posteriormente empo¬ 
brecida. 

Órfão de pai e mãe aos sete anos, foi recolhido por seu avô 
Abd-al-Motalib e, depois da morte deste, por seu tio Abu-Talib, Dado 
que este não era rico, bem cedo Maomé foi obrigado a ganhar a sua 
vida com alguma dureza, tendo sido pastor e mais tarde mercador. 

Foi no desempenho desta última profissão que conheceu a bela e 
rica Cadija, duas vezes viúva, com quem se casou aos vinte e cinco anos, 
por interesse material, enlace de que lhe adveio a estabilidade econó¬ 
mica e financeira necessária à sustentação da vida de meditação de 
que viria a nascer o Corão. 

Dos vinte e cinco aos quarenta anos pouco ou nada se conhece 
da vida dele, sabendo-se tão sômente que fazia prolongados retiros 
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na gruta de Djebel Hira, montanha dos arredores de Meca, meditando 
no livro com que, à semelhança dos judeus e cristãos, queria dotar o 
seu povo eivado de paganismo, 

Ao tempo, Meca era o centro mais importante do paganismo árabe 
e 0 templo de Kaaba regorgitava-se de ídolos diversos, junto dos quais 
se praticavam ritos de sacrifício pela imolação de animais, ritos ambula¬ 
tórios e propiciatórios, segundo as promessas feitas aos fetiches, 

A presença de cristãos e judeus, monotelstas possuidores de um 
livro sagrado, constituía um certo motivo de despeito e um acicate ao 
orgulho dos representantes das classes árabes mais evoluídas, as quais 
se sentiam inferiorizadas por não disfrutarem do prestígio emprestado 
aos detentores das grandes religiões reveladas, É que a Bíblia e a 
Torá Judaica constituíam expressão sentida de uma importância social 
e cultural que os cristãos e judeus reivindicavam, legitimamente, com 
orgulho, Foi então que Maomé se decidiu a dar aos árabes o seu pró¬ 
prio livro. 

Rezam as fontes autorizadas que ele não sabia ler o árabe, nem 
tão-pouco 0 hebreu, grego 'ou latim, e qtie assim não pôde tomar 
contacto por via directa com os textos judaicos e cristãos, Conheceu^os 
através da tradição e das informações colhidas junto dos letrados, 

Como agente da revelação, aponta o Arcanjo Gabriel que um dia 
lhe apareceu no monte Djebel Hira, como enviado de Deus para pro¬ 
clamar o Corão. Relembre-se que o Arcanjo, na Biblia, é também o 
mensageiro de Deus junto dos Profetas Daniel e Zacarias, 

Assim se refere Maomé à revelação divina no capitulo LIII-S/IO: 
«Gabriel, a inteligência sublime, sentou-se no ponto mais alto do 
horizonte; em seguida voou até junto do Profeta e desceu à distânciá 
de dois arcos, ou maia perto ainda, E favoreceu o .seu servidor com a 
revelação». 

E referindo-se ao Corão, no capítulo XVI-104 disse: «O espírito 
de Santidade (designação de Arcanjo Gabriel) trouxe-o do céu com 
verdade, para unir os crentes, para lhes mostrar a luz e a.s promessa.s 
do Senhor». 

E pôs-se a compor o Corão, cm cujo trabalho dispcndeii vinte e 
iré.s anos, durante os quais hàbilmcnte o foi revelando por versículos 
recolhidos pelo.s .scu.s di.scípulos 
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Do prefácio da edição francesa (^) lê-se; «Conhecendo o génio 
ardente dos árabes, ele procurou preferentemente seduzi-los pela gra¬ 
ciosidade do estilo, arrebatá-los pela, magnificência das imagens, a 
persuadi-los pela força do raciocínio». 

A maioria dos capítulos do Corão foi dada em Meca, encontran¬ 
do-se no início de cada um, logo após o título, a indicação do lugar 
da revelação. De Medina datam apenas dezasseis suras e são as que, 
fundamentalraente, tratam de matéria jurídica. 

As suras originárias de Meca distinguem-se das outras, não só 
pela natureza do assunto, predominantemente religioso, como também 
pela própria linguagem mais violenta, combativa e áspera, Era o início 
do proseleíismo e Maomé, carente ainda de força política e social para 
fazer aceitar a sua doutrina pelos detentores dos interesses politico- 
-sociais feridos, utilizava a violência da palavra e a emotividade religiosa 
do povo para abalar no consenso geral o poderio político-económico 
dos oligarcas. Daí a sua perseguição e fuga para Medina no ano de 

622 (d.C). 

O dogma fundamental do Islão é a existência de um Deus único, 
chamado Alá, criador do céu e da terra, omnipotente e misericordioso. 
Cada capitulo do Corão abre mesmo com esta frase: «Em nome de 
Deus clemente e misericordioso», 

A ressurreição dos mortos e o juízo final; a crença nos Profetas 
da Bíblia, o primeiro dos quais Abraão, pai dos crentes, e Jesus, filho 
de Maria, a crença no Diabo «Iblis» (®), espírito do mal, incitador dos 
homens ao pecado e, finalmente, a existência de anjos bons e maus, 
são outros tantos dogmas proclamados pelo livro, 

2,1. —O Corão compõe-se de 114 capítulos ou «Suras», o pri¬ 
meiro dos quais intitulado «introdução» é composto de sete versículos, 
e 0 último denominado «Os Homens» com seis versículos. 

Estas duas saras foram dadas em Meca e refkctem intensamente 
a linguagem e o espirito das preces cristãs, interessando transcrevê-las 
não só pela razão apontada como fundamentalmente pela exemplifi¬ 
cação que oferecem à forma de exposição e ao estilo de todo o livro. 


(i) Le Koran, Bditfon.s Garnier Frères, Paris, 1951, 
(®) Os fulas da Guiné denominam-no «Iblissa». 
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Diz a primeira; 

Capítulo I 
INTRODUÇÃO 

Dado em Meca, composto por 7 versículos 

«Em nome de Deus Clemente e Misericordioso 
— Glória a Deus, Senhor de todos os mundos! 

2. — A misericórdia é a sua graça, 

3. — Ele é rei do dia do julgamento, 

4. — Nós te adoramos, Senhor, e Ímploramos-Te a tua protecção. 

5. — Ensina^nos o caminho da salvação. 

7. —Daqueles que não mereceram a tua cólera e se livraram do 


E a última: 


Capítulo CXIV 


Dado em Meca, composto de 6 versículos 

«Em nome de Deus Clemente e Misericordioso 
Disse: Deposito a minha fé no Senhor dos Homens, 

2, ■— Rei dos homens, 

3, —Deus dos homens, 

4, — A fira de que me livre das tentações de Satanás, 

5, —Que insufla o mal nos corações, 

6, --E que ele me defenda contra a perversão dos espíritos das 

trevas e dos pecadores.» 


Conforme se apura dos exemplos acima, as suras dividem-se em 
versículos numerados, variáveis era extensão e conteúdo, e arrumadas 
no livro sem qualquer ideia de sistematização, quer quanto à matéria, 
quer quanto à sua ordem cronológica, quer quanto ao número de 
versículos. 
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A ordem de arrumação dos capítulos no Corão processa-se pela 
forma seguinte: 


Capítulo I 

— Introdução . 

7 versículo.' 

* » 

II 

— A Vaca .. 

.286 

» 

* » 

III 

— A Família D'Imran 

. 200 

» 

* » 

IV 

— As Mulheres . 

. 175 

» 

* » 

V 

— A Mesa . 

. 120 

» 

» 

VI 

— Os Rebanhos . 

. 165 

» 

» 

VII 

— Elaraf . 

.205 

» 

* » 

VIII 

— A Rapina. 

. 76 

» 

* » 

IX 

— A Conversão . 

. 130 

» 

» 

X 

—Jonas . 

. 109 

» 

» 

XI 

-Hod .. 

. 123 

» 

» 

XII 

— José . 

. 111 

» 

» 

XIII 

— 0 Trovão . 

. 43 

» 

» 

XIV 

— Abraão . 

. 52 

» 

» 

XV 

— Hegr . 

. 99 

» 

» 

XVI 

— As Abelhas. 

. 128 

» 

» 

XVII 

— A Viagem Nocturna 

. 111 

» 

» 

XVIII 

— A Caverna .. 

. 110 

» 

» 

XIX 

— Maria . 

. 98 

» 

» 

XX 

-T. H. .. 

. 135 

» 

» 

XXI 

— Os Profetas. 

. 112 

» 

» 

XXII 

— A Peregrinação . 

. 78 

» 

» 

XXIII 

— Os Fiéis . 

. 118 

» 

* » 

XXIV 

— A Luz . 

64 

» 

» 

XXV 

— 0 Corão . 

77 

» 

» 

XXVI 

— Os Poetas . 

. 228 

» 

» 

XXVII 

— A Formiga . 

. 95 

» 

» 

XXVIII 

— A História ou as Aventuras 88 

» 

» 

XXIX 

— A Aranha . 

. 69 

» 

» 

XXX 

— Os Gregos .. 

. 60 

» 

» 

XXXI 

— Loeman . 

. 34 

» 

» 

XXXII 

— A Adoração . 

. 30 

» 


(*') O asterisco indica as suras dadas em Medina. 
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Capilmlo LXXI —Noé .. 29 versículos 

» LXXII -—Os Anjos Maus. 28 » 

» LXXIII -O Profeta. 20 » 

» LXXIV —O Manto. 55 » 

» LXXV —A Ressurreição . 40 » 

» LXXVI —O Homep . 31 » 

)) LXXVII -Os Mensageiros. 50 » 

» LXXVIII -A Grande Nova. 41 )> 

» LXXIX — Os Ministros da Vingança 46 » 

» LXXX —A Fronte Severa. 42 » 

» LXXXI —As Trevas. 29 » 

» LXXXII —A Ruptura . 19 » 

» LXXXIII —A Medida Injusta . 36 » 

» LXXXIV — A Abertura. 25 » 

» LXXXV — Os Sinais Celestes. 22 » 

» LXXXVI — O Astro Nocturno. 17 » 

» LXXXVII ~0 Todo Poderoso . 19 » 

» LXXXVIII —O Véu Tenebroso. 26 » 

» LXXXIX —A Aurora . 30 » 

» XC — A Cidade. 20 » 

» XCI —O Sol . 15 » 

» XCII —A Noite . 21 » 

» XCIII — O Sol no mais alto do seu 

curso. 11 » 

» XCIV —A Dilatação . 8 » 

» XCV —A Figueira . 8 » 

» XCVI —A União dos Sexos . 18 » 

» XCVII -A Noite Célebre. 5 » 

» XCVIII —A Evidência . 8 » 

» XCIX —O Tremor de Terra . 8 » 

» C —O Cavalo de Batalha ... 11 » 

» Cl —O Dia das Calamidades 8 » 

» CII —A Cupidez . 8 » 

» CIII —O Cair da Noite . 3 » 

» CIV —O Caluniador. 9 » 

» CV —O Elefante. 5 » 

» CVI —Os Coreichistas . 4 » 


s 
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Capítulo 

CVII 

— À Mão Caritativa . 

, 7 

versículos 

» 

CVIII 

— 0 Coter . 

, 3 

» 

» 

CIX 

— Os Infiéis . 

. 6 

» 

» 

cx 

— Os Socorros . 

. 3 

» 

» 

CXl 

— Abualá . 

, 5 

» 

» 

CXII 

— À Unidade . 

. 4 

» 

» 

CXIII 

— 0 Deus da Manhã . 

. 5 

» 

» 

CXIV 

-- Os Homens. 

. 6 

» 


A enumeração feita evidencia a falta de sistematização das matérias 
e a diferença de conteúdo de cada um dos capítulos ou suras, os quais 
tratam indiferentemente de matéria religiosa, jurídica e social, sendo 
de notar que há repetição de assuntos e, algumas vezes até contra¬ 
dição de versículos, 

São, porém, as suras medinenses que versam predominantemente 
a matéria de direito em geral, como se disse, mas sem preocupação de 
distinção do direito público e privado, 

De entre elas oferece grande interesse a sura II — «A Vaca», 
na qual, ao lado de questões religiosas, vem afirmadas regras respei¬ 
tantes ao direito de família (11-220/242), ao direito sucessório (11-176/ 
/178), ao direito das obrigações (11-282/284), como ainda algumas 
disciplinas de direito público, tais como a pena de talião (11-173), 
guerra santa (11-263/264) e a vindita (11-178), 

Na mesma linha de orientação a sura IV —«Às Mulheres», na 
qual vêm reguladas questões de casamento, impedimentos, dote, suces¬ 
sões, repartição de heranças, adultério, homicídio, etc. 

Os títulos de cada capítulo dão uma ideia geral, conquanto imper¬ 
feita, da matéria tratada, podendo-se dizer que o Corão se limitou a 
afirmar os princípios gerais, que mais tarde viriam a ser desenvolvidos 
e concretizados em regras materiam pelos expositores e comentadores 
das diversas correntes doutrinárias. 

Note-se que o jurista muçulmano não se socorre do Corão para 
aplicar o direito, mas aos exegetas das diversas escolas de interpretação. 

Na verdade, o livro é imperfeito e incompleto na previsão dos 
factos e situações da vida passíveis de tratamento jurídico, além que 
hoje, por força da evolução social e económica dos povos árabes e do 
mundo cm geral, não oferece uma disciplina ao tratamento das muito 


AS FONTES DO DIREITO ISLÂMICO E AS ESCOLAS DE INTERPRETAÇÃO 175 

complicadas questões dogmáticas e jurídicas que a realidade sempre 
movente da vida faz nascer todos os dias no seio das comunidades, 
sejam elas quais forem. 

Daí a necessidade de glosadores que se reuniram em escolas a que 
mais adiante faremos referência, 

Para efeitos didácticos e de liturgia, segundo Àrthur Pellegrin ('‘), 
0 Corão foi dividido em três partes iguais: trinta «ajzá» ou sessenta 
«hizb» ou cento e vinte «rtíh», fazendo-se a sua aprendizagem, nomeada¬ 
mente entre os incultos, mais por memorização do que por raciocínio, 
0 que é facilitado pela sua beleza literária e musical, indubitavelmente 
predominante sobre quaisquer intentos de especulação lógico-filosófica. 

À insuficiência e falta de construção científica do Corão no domínio 
jurídico é manifesta. Deste modo, bem cedo se evidenciou a necessidade 
de 0 completar, recorrendo-se para isso àquilo que se chamou a tra¬ 
dição do Profeta, o seu comportamento, a sua maneira de ver a resolver 
os conflitos de direito privado que lhe eram submetidos. 


3,-A SUMA 

À Suma representa a tradição fundada nas palavras e nos actos 
do profeta e constitui, ao lado do Corão, a segunda fonte mais impor¬ 
tante do direito islâmico. 

Como atrás ficou assinalado, o Corão bem cedo se mostrou insu¬ 
ficiente para obviar aos problemas de ordem dogmática e jurídica 
postos pela complexidade da vida social, resultando daí a necessidade 
dos discípulos recorrerem frequentemente a Maomé para lhe submeter 
questões privadas e religiosas às quais o livro não dava resposta, 

A expansão e o contacto dos povos árabes com outros povos e 
culturas, nomeadamente aqueles que foram submetidos, vieram pôr 
mais em evidência essa necessidade de integração das lacunas do livro 
e, portanto, o recurso aos costumes jurídicos instituídos junto do 
profeta. 


(^) Obra citada. 
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As sentenças dadas por Maomé aos litígios submetidos à sua 
apreciação e resolução constituíram precedentes legais que foram apro¬ 
veitados mais tarde para solucionar outras questões similares, passando 
a ser consideradas como regras de direito material. Essas sentenças, 
quer no domínio jurídico como no religioso, ficaram conhecidas poi 
«hadis», literalmente «narração», e traduzem o comportamento, a posi¬ 
ção do profeta era face das realidades concretas da vida cuja disciplina 
não foi prevista no livro. 

A Suma é, pois, o conjunto dos «hadis» que integram essa tradição 
jurisprudencial e teológica, criada à sombra da sabedoria e prudência 
de Maomé. 

Os muçulmanos dividem-se em sunitas e chiitas. Os primeiros, 
constituindo a maioria, são os adeptos dos costumes ortodoxos pro¬ 
vindos do profeta, dos seus discípulos e dos primeiros califas e seus 
sucessores, Ao contrário, os chiitas só admitem como verdadeira a tra¬ 
dição recebida directa e exclusivamente de Maomé e seus familiares. 

Às máximas de Maomé, os seus hãdis, foram recolhidos em via 
directa pelos seus discípulos e, depois da sua morte, pela narrativa 
daqueles que mais de perto contactaram com ele, e assim sucessivamente, 
de geração cm geração, 

É indubitável que essa tradição oral do que disse, fez ou pensou 
0 profeta sofreu adulterações no decurso dos tempos através da narra¬ 
tiva verbal, resultando daí não só a infidelidade de muitos hadis como 
ainda a sua própria multiplicação, em obediência ao rifão que diz que 
quem conta um conto, acrescenta um ponto, 

Refere Pellegrin (Àrthur) que «se fizeram várias recolhas de hadis 
criteriosamente seleccionados. Uma das que gozam de maior autoridade 
é aquela que foi organizada por Bokhâri (falecido em 870) que com¬ 
preende 10 000 hadis dos 300 000 que este sábio reunira no início do 
seu trabalho de recolha. Os 290 000 restantes foram considerados como 
apócrifos ou pouco dignos de confiança». Isto demonstra como foi 
vasta a tarefa de completação do Corão e não menor a imaginativa 
dos exegetas. 

À Suma ou tradição é, pois, o conjunto dos hadis dados pelo pro¬ 
feta e transmitidos através dos discípulos e califas e, consequentemente, 
uma doutrina, um corpus híris, complementar do Corão, objccto da 
maior veneração e respeito. 


Um acto tem o carácter de suna quando, sem ser obrigatório, foi 
praticado habitual e püblicamente pelo profeta, Suna é o comportamento 
do profeta, 

4.-0 «IGÊMÀ» E O «QUIÂCE» 

Às duas fontes já apontadas devem acrescentar-se o «igêma» c o 
«quiâce», que são também outras formas de criação e revelação do 
direito islâmico, 

O «igêma» ou communis opinio doctotis é a doutrina criada pelo 
acordo geral e unânime dos doutores do islão, vivendo em determinada 
época, 

Ainda que fosse possível admitir-se que o Corão e a Suna ofere¬ 
ciam uma disciplina completa às relações da vida social, nunca seria 
de excluir a necessidade da sua interpretação para aplicação das suas 
regras às situações concretas da vida real, problema que, em qualquer 
sistema normativo, suscita sempre grandes dificuldades. 

Este trabalho de interpretação foi obra dos «fiquiines» ou ulemas, 
que fizeram a exegese dos textos sagrados, em ordem à solução prática 
dos diferendos surgidos no seio das comunidades, 

A dedução analógica, «quiâce», é a quarta fonte do direito islâmico 
e tem origem no raciocínio dedutivo e generalizador dos discípulos 
de Maomé, após a morte deste, 

Na verdade, não oferecendo as fontes principais solução adequada 
a muitas questões da vida, os jurisprudentes maometanos passaram, a 
julgá-las por semelhança cora outras questões já anteriormente solucio¬ 
nadas, para as quais foi possível encontrar então um preceito expresso, 
uma regra de conduta directamente aplicável. 

Essa necessidade de aproximação e comparação de factos da vida 
corrente, com vista à determinação da sua tipicidade e consequente 
submissão às normas comuns do direito já declarado, impôs necessària- 
mente a criação de regras pelas quais fosse possível aferir, com 
aproximada exactidão, a semelhança ou dissemelhança de dois casos, 
E, achada essa semelhança, lógico era que «o que Deus quis para um, 
também quis para o outro», Foi esta operação lógica e mental que foi 
denominada «quiâce» ou raciocínio por analogia. 
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5,-ÀS ESCOLAS DE INTERPRETAÇÃO 

A lei do islão ou Chada foi elaborada através de muita polémica 
e contradição, segundo o princípio firmado por Maomé de que «a diver¬ 
sidade de opiniões na minha Comunidade é prova de misericórdia 
de Deus», 

A estabilização doutrinária só se consegue em meados do século 
catorze, mediante o reconhecimento de quatro escolas de interpretação, 
também chamadas ritos, as quais, nascidas séculos atrás, vinham entre 
si reivindicando a primazia da interpretação mais ortodoxa, 

Essas Escolas identificam-se pelo nome dos seus fundadores e 
distinguem-se, mais pela forma de encarar os ritos do que pela substân¬ 
cia da doutrina, 

A mais antiga é a Escola Hanefita, que foi fundada pelo imane 
Abu Hanifa, falecido em 767 da nossa era. 

Trata-se do rito mais importante em número de adeptos, sendo 
praticado pelas populações da Turquia, Âsia Central, índia, Abis¬ 
sínia, etc. 

Depois, a Escola Malequita, fundada pelo imane Malik Ben Anace, 
falecido em 795 d. C„ caracterizada pela sua tendência liberal e 
moderada, sendo seguida pelos muçulmanos de Marrocos, Argélia, 
Tunísia, os dos territórios da antiga África Ocidental Francesa, Chade, 
Egipto, etc. 

Ê este 0 rito adoptado pelos muçulmanos da Guiné Portuguesa, 
como em geral de toda a África Ocidental, Salienta-se ainda que foi 
a escola perfilhada pelos sarracenos que dominaram a pcnín.sula ibérica 
durante largos séculos, donde se pode aferir a provável e remota 
influência tida no nosso direito, nomeadamente no domínio do direito 
das coisas. 

As obras mais conhecidas desta Escola são o «Risâla» (®), manual 
da lei e do dogma do direito islâmico, da autoria de Ibene Aby Zaid 
Alcairatiani, nascido em Espanha em 922 d, C, e falecido em 996 da 
mesma era, E ainda o «Muctaçar» (compêndio) de Khalil, falecido 
em 1374 d, C,, e a «TíiAfa» de Ibene Àcime (ra, 1426 d. C,), O Rmk 

(®) Existe uma edição francesa bilingue publicada pela «Êdition Jules Car- 
bonel, 1952, Alger», 
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é a obra mais antiga, tendo precedido as duas outras de cerca de 
quatrocentos anos, 

A terceira Escola ou Rito é a Chafita, seguida pelos muçulmanos 
da Malásia, Palestina, Arábia Meridional e do Industão, 

O seu fundador, o imane El-Chafii, faleceu em 820 d, C„ 

Por último, a Escola Hanebalita, de seu fundador imane Ibene 
Anebal, falecido em 855 d, C., é aquela que menos adeptos dispõe, 
estando estes confinados quase à Arábia, 

Representa uma reacção às três restantes escolas e é de tendência 
mais rigorista e exclusivista, 

A todo 0 muçulmano é dado seguir qualquer uma das Escolas 
e aquele que é levado a julgamento tem o direito de escolher o rito 
segundo o qual deverá ser julgado. 

O direito muçulmânico cristalizou durante muitos séculos e o 
problema que se lhe põe deste momento é o da adaptação à evolução 
do mundo actual que, corre e se transforma de forma acelerada. 

Como direito de fundo predominantemente religioso, o seu ajusta¬ 
mento à era actual não se torna fácil, mas é indubitável que a sua 
evolução se processará pela forma da mentalidade nova das novas gera¬ 
ções. E isto sem deixar de considerar o papel extraordinário que o 
petróleo irá jogar ou já está jogando na contextura das relações econó¬ 
micas-sociais dos povos árabes e, consequentemente, no reajustamento 
das instituições político-religiosas, 












A revogação do estatuto dos indígenas 
e 0 problema da sobrevivência dos 
estatutos de direito privado local nas 
Províncias Ultramarinas 

por 

EDUINO BRITO 

l. — Até à extinção do regime do indigenato pelo Decreto-Lei 
n." 43 893, de 6 de Dezembro de 1961, os nacionais das províncias 
ultramarinas classificavam-.se em indígenas e não indígenas. 

Indígenas eram, segundo o art,<' 2,“ do Decreto n," 16-473, de 
6 de Fevereiro de 1929, os indivíduos de raça negra ou dela descen¬ 
dentes que, pela sua ilustração e costumes, se não distinguiam do 
comum daquela raça. 

Encontravam-se, pois, sob este status os naturais da Guiné, 
Angola e Moçambique a quem faltava aquele mínimo de cultura con¬ 
siderada suficiente para a sua integração no seio das comunidades 
evoluídas, segundo os padrões normais de civilização, e que na sua 
vida privada adoptavam práticas e usos sociais denunciadores de acen¬ 
tuado primitivismo. 

Como tal nunca foram considerados indígenas os naturais de 
Cabo Verde, Estado da índia e Macau, os quais gozaram sempre do 
estatuto de cidadãos plenos. 

,Os naturais de S. Tomé e Príncipe e Timor estiveram durante 
muito tempo sujeitos à cap/ío áminuíio instituída em consequência do 
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tionccito firmado pelo Decreto n." 16 473, já citado, até que cm 27 de 
Junho dc 1953, a «Lei Orgânica do Ultramar» promulgada pela 
Lei n.^ 2066 veio conferir-lhes o estatuto de cidadãos plenos, 

Na Guiné, o Diploma Legislativo n." 1634, de 7 dc Outubro 
de 1946, veio concretizar e precisar o conceito, delimitando o âmbito 
do seu alcance, ao estabelecer que seriam considerado.s indígenas todos 
os indivíduos de raça negra ou dela descendentes que não satisfizessem, 
conjuntamente, às seguintes condições: 

«a) Falar, ler c escrever a língua portugue,sa; 

h) Possuir bens dc que se mantenham ou exercer profissão, arte ou 
ofício de que aufiram o rendimento necessário para o sustento 
próprio (alimentação, vestuário c habitação) e, sendo casados, 
para suas famílias; 

c) Ter bom comportamento e não praticar os usos c costumes do 
comum da sua raça; 

d) Haver cumprido os devcre,s militares que, no,s termos das leis 
sobre recrutamento, lhes tenham cabido,» 

Nos termos do mesmo diploma, ainda não seriara considerados 
indígenas, os naturais de raça negra ou dela dc,scendentcs que, embora 
iicão satisfazendo os requisito,? acima cnunciaclowS, .se encontrassem nas 
seguintes condições: 

«a) Ser mulher, viúva ou filho dc cidadão originário ou de que haja 
adquirido essa qualidade; 

b) Exercer ou ter exercido cargo público a que corresponda venci¬ 
mento de categoria, sendo indispensável no segundo ca,$o que 
0 tenha exercido com as habilitações literárias mínimas exigidas 
pelo Decreto n," 8, de 24 de Dezembro dc 1901; 

c) Fazer ou ter feito parte de órgãos directivos dos corpos ou 
corporações administrativas, das mesas de assembleia geral ou 
das mesas de colégios eleitorais; 

d) Ser comerciante matriculado, satisfazendo aos requisitos do 
artigo 18," do Código Comercial ou fazer parte de .sociedades 
comerciais em nome colectivo, por cotas ou anónimas, exer¬ 
cendo nas segundas funções de direcção ou de gerência; 
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e) Ser proprietário de estabelecimento industrial legalmente aberto 
ao público ou exercer qualquer indústria organizada sob forma 
de empresa comercial; 

/) Possuir, como habilitações literárias mínimas, o primeiro ciclo 
dos liceus ou outros estudos equivalentes; 

g) Ser natural de colônia ou outro território português onde não 
haja 0 regime dc indigenato, gozando, portanto, o status legal 
de nacionais europeus.» 

Em face dos textos apontados, importa inquirir qual foi o critério 
da lei ao fazer tal diferenciação entre naturais portugueses: seria um 
critério racista da cor ou um critério contemplativo da evolução sócio- 
-cultural? A sua finalidade seria diminuir a tutela jurídica dos chamados 
indígenas para mais fàcilmente sujeitá-los à exploração, ou diferenciá-los 
para mais eficientemente proteger os seus direitos, nomeadamente os 
de direito privado? 

Quanto à primeira questão, a lei evidencia à saciedade que o 
problema da cor nada tinha que ver com o assunto porquanto, mesmo 
quando o natural fosse de raça negra, deixava de ser indígena se reu¬ 
nisse certos atributos que permitissem qualificá-lo sociologicamente como 
ente evoluído. 

Que foi esse o critério que norteou o legislador, mostra-o o caso 
dos naturais de Cabo Verde, que sendo na sua maioria descendentes 
hibridos de raça negra e até possuindo uma percentagem razoável de 
indivíduos de cor retintamente preta (cerca da quarta parte da popula¬ 
ção), nunca foram classificados como indígenas; e também os naturais 
de S. Tomé e Príncipe e Timor que em 1953 deixaram de ser classifi¬ 
cados como tal, não obstante permanecer a mesma cor da sua pele. 

Esta afirmação do princípio que enformou a definição legal, faci¬ 
litou a tarefa do legislador de 1961 quando veio declarar que a partir 
daquela data ficava abolido o conceito jurídico de indígena e os natu¬ 
rais portugueses, brancos e pretos, seriam nivelados pelo mesmo status. 
Pode-se mesmo afirmar que nada foi mais fácil para o dito legislador, 
na medida em que, apoiado numa tradição popular anti-racista e movido 
por uma convicção comummente partilhada, se sentiu completamente 
liberto de preconceitos sociais limitativos da sua actuação, ainda como 
da culpa de presuntivos oportunismos visando mais a satisfação de 
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necessidades políticas do que da real intenção de efectivação de um 
ideário de integração comunitária. 

Parece incontroverso que os acontecimentos internacionais funcio¬ 
naram como agente catalisador da evolução legislativa, mas incontro¬ 
verso também é que as condições sociológicas, a alma do povo no seu 
sentir estava aberta à aceitação da evolução processada e formalmente 
proclamada pela lei. 

No que respeita à finalidade dessa qualificação, muito embora 
nem sempre tenlia tido a lei aquela plena eficácia que requeriam a sua 
letra e o seu espírito, no que concerne aos resultados a alcançar, ela 
sempre visou a melhor e mais eficiente tutela dos direitos dos chamados 
indígenas, Na verdade, seria inconcebível que os direitos de família, 
os direitos sucessórios, reais ou obrigacionais dos nativos pudessem 
ser regulados pelo Código Civil quando todos os pressupostos em que 
assentou a construção' da nossa lei de direito privado divergiam na 
essência e na forma dos usos. costumes, tradições e práticas das comu¬ 
nidades tribais. Necessàriamente que, sendo diferentes as instituições, 
diferentes deverão também ser as leis que as tutelam. 

A título de ilustração e re.spigando alguns parcos exemplos, pode¬ 
mos apontar a prática da poligamia, as causas de divórcio, entre as 
quais a esterilidade constitui um dos fundamentos, a ordem dos suces¬ 
síveis na qual, entre alguns grupos manjacos e balantas, o irmão mais 
velho ocupa o primeiro lugar, a disciplina do adimplemento dos con¬ 
tratos, etc,, etc,. 

Mas não só na órbita do direito privado essa protecção se eviden¬ 
ciou, Também na esfera do direito penal a lei concedeu eficaz e 
substancial benefício aos então denominados indígenas, na medida era 
que limitou os casos de imputabilidade e culpa e reduziu apreciàveiniente 
as penas aplicáveis a delitos da mesma natureza e qualificação quando 
praticados por um indígena e por não indígena, discriminando este cm 
benefício daquele, assim sendo incontroverso que em matéria de res¬ 
ponsabilidade criminal era preferível, no que respeita à duração e 
efeitos das penas, ter-se o estatuto diminuído do que estatuto pleno. 

Visto assim que as relações de direito privado dos naturais das 
províncias de indigenato se deviam reger pelos usos e costumes tradi¬ 
cionais, em conformidade com a Constituição, o Lei Orgânica c demais 
legislação, e que essa diferenciação de regulamentação em relação aos 
não indígenas visava fundamentalraente a melhor protecção dos seus 


direitos e interesses, a revogação do estatuto do indigenato pelo 
Decreto-Lei n,“ 43 893, de 6 de Setembro de 1961, veio levantar um 
problema bastante discutido e que em síntese se põe nos seguintes 
termos: ^ A lei manda aplicar o direito costumeiro aos nacionais por¬ 
tugueses classificados de indígenas, Ora, hoje a categoria jurídica de 
indígena desapareceu da nomenclatura legal e já não há diferenças de 
estatutos. Logo, como lei reguladora das relações de direito privado 
de todos os nacionais só se deve aplicar o Código Civil e não os usos 
e costumes, visto ser incompreensível haver unidade de estatuto político 
e pluralidade de estatutos privados. 

Tal conclusão vem arrastando como consequências práticas, entre 
outras,' a negação da validade dos casamentos celebrados em confor¬ 
midade com os usos e costumes e a legitimidade dos filhos deles nasci¬ 
dos, sem contar com os tremendos reflexos que, necessàriamente, daí 
advêm para o regime sucessório, E tem-se ido ao ponto de se considerar 
0 registo como um requisito de validade intrínseca do casamento e dado 
que 0 então chamado «indígena» não o faz normalmcnte, mesmo quando 
por hipótese fosse válido o casamento e pràticamente viável o registo, 
tal facto constitui mais um argumento para ferir com a nulidade jurídica 
a constituição da sua sociedade conjugal. 

Ora, tudo isto se nos revela como uma falta de bom senso em 
relação à experiência ganha na vivência das coisas ultramarinas e uma 
confusão lamentável entre o estatuto de direito político e estatuto de 
direito privado, cujas estruturas e funções são completamente diversas, 

Daí a seguinte tese;-“As relações de direito privado entre 
naturais das províncias ultramarinas que transitaram do regime de 
indigenato para o da cidadania plena, deverão regular-se pelo Código 
Civil ou pelos usos e costumes de direito consuetudinário? 

2, — A corrente administrativa ultramarina que perfilha a extensão 
do Código Civil a todas as relações particulares de nacionais portu¬ 
gueses, sem considerações de ordem sociológica, parece ter-se baseado 
numa interpretação literal da lei, por subordinação mecânica às regras 
da sua própria hierarquia e concluído pela identificação dos estatutos 
de direito político com o dos direitos privados, seguindo o princípio, 
necessàriamente não válido, de que onde há unidade de estatuto político 
não pode haver pluralidade de estatutos privados; ou, por outras pala¬ 
vras: 0 Decreto-Lei n.” 43 893 ao revogar o estatuto dos indígenas. 
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ipso facto e tàcitamente, revogou todas as disposições legais que 
reconhecera a validade jurídica dos usos e costumes e como tal lhes 
empresta força de lei quanto às relações que disciplinara. 

Tal posição, a nosso ver, não encontra apoio na ordem jurídica 
dos Estados plurilegislativos estrangeiros, nem na tradição legislativa 
nacional, nem sequer no nosso direito positivo vigente. ■ 

Quanto ao primeiro aspecto, o mundo de hoje e de outrora abunda 
em exemplos de países considerados civilizados cujos habitantes, não 
obstante a unidade de estatuto político, se regem por normas diferentes 
de direito privado, como viremos a demonstrar. 

Relativamente à tradição legislativa portuguesa, expre,ssão de um 
conceito e de uma convicção de convívio multirracial sedimentado na 
alma do povo, as raízes mergulham na noite dos tempos e a nossa lite¬ 
ratura jurídica está cheia de afirmações de princípio e de regras efecti- 
vas de tutela, 

3.— A Ordem Jurídica Portuguesa não' reivindica com certeza o 
exclusivismo e o ineditismo da separação de sistemas diferentes de direito 
privado para reger os interesses particulares dos seus nacionais. 

Desde a velha data —podendo remontar aos romanos com o seu 
jüs gentium —, a diversificação interna de cultura, costumes e religião 
deu origem à existência de Estados plurilegislativos, ou seja, de Esta¬ 
dos de sistemas jurídicos complexos onde uma parte dos nacionais se 
rege por um dado sistema de normas e a outra parte por um sistema 
diferente, ligando-se os sistemas em presença através de normas de 
conflitos. 

A norma de conflitos, é uma norma de regulamentação indirecta, 
quer dizer é uma norma que, era vez de regular directamente uma dada 
situação da vida, remete para uma outra ordem jurídica, que declara 
competente para resolver o caso concreto, E para saber qual a ordem 
por ela apontada, utiliza um elemento de conexão entre as duas ordens 
era presença, o qual funciona como uma ponte de ligação de uma à outra, 
Como exemplo de normas de conflito no direito português, 
citam-se: o artigo 24,” e o art," 27.“ do Código Civil que nos diz 
que «0 estado e a capacidade civil dos estrangeiros são regulados pela 
lei do seu país», o art.“ 4,” do Código Comercial regulador do regime 
internacional dos actos do comércio, etc., 
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■ Estes conflitos podem ser interlocais, quando nascem, da justa¬ 
posição no território de um Estado de dois ou mais sistemas jurídicos 
cuja validade é territorialmente delimitada; ou interpessoais, quando 
nascem da coexistência num Estado de sistemas jurídicos delimitados 
não só por um critério territorial como ainda por um critério pessoal; 
quer dizer, há sistemas jurídicos aplicáveis a camadas ou sectores 
diferentes da população. 

Estes conflitos podem ter natureza federal, provincial ou local, 

. Como exemplo de conflitos das várias espécies podem-se citar, 
para principiar, os Estados Unidos, a U. R. S. R. e o Reino Unido, 

Nos Estados Unidos, a competência legislativa em matéria de 
direito privado pertence aos vários Estados membros. Não existe, pois, 
um direito privado norte-americano, mas tão somente um direito pri¬ 
vado do Estado de Nova York, um direito privado do Texas, ura direito 
privado de Carolina do Norte ou do Sul, etc,, 

A facilidade dos divórcios americanos, que faz admirar muita 
gente, encontra explicação nesta disformidade de normas de direito 
privado nos vários Estados. Os interessados que pretendem o divórcio 
e vivem num Estado em que são maiores as dificuldades, mudam o seu 
domicílio para outro onde a lei é menos exigente. E quem fala do 
direito de família também pode falar doutros ramos de direito privado. 

A União Soviética é também u,m Estado plurilegislativo. As várias 
repúblicas federadas possuem os seus códigos próprios e não obstante 
a tendência unificadora do direito que se vem acentuando de ano para 
ano, existem grandes divergências nos direitos locais no que concerne 
à família, ao divórcio, à adopção e às sucessões, 

No Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, a Ingla¬ 
terra rege-se pelo seu direito próprio, o mesmo acontecendo à Escócia, 
às Ilhas do Canal e à Irlanda. 

Na Suíça, a despeito da unificação legislativa, ainda existem con¬ 
flitos entre várias matérias dos direitos cantonais. 

Também em Espanha, os direitos foralelros da Catalunha, Aragão, 
Andaluzia, etc. prevalecem ainda sobre certas regras do Código Civil, 
cujo valor é meramente subsidiário, como acontece com o nosso Código 
Civil em relação ao direito costumeiro ultramarino. 

Na Polónia, a partir de 1919, vigoraram simultâneamente e por 
sectores de população, o direito francês, o direito austríaco, o direito 
tzarista e o direito húngaro. 
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Depois da reintegração da Alsácia e Lorena em território francês, 
durante muito tempo os alsacianos, cidadãos franceses, regeram-se em 
parte pela legislação privada alemã. 

Ora, sendo assim como ficou demonstrado, verifica-se que não há 
necessária coincidência entre estatuto poLtico e estatuto de direito pri¬ 
vado e até que é frequente a sua dissociação em ordem à melhor tutela 
dos interesses particulares, 

Com certeza que um cidadão dos Estados Unidos, da U, R. S, S., 
do Reino Unido ou da Espanha não perde essa qualidade pelo facto 
de se reger por normas de direito civil diferentes das do seu conci¬ 
dadão do Estado ou da província vizinhos. 

4. -- O respeito pelos usos e costumes dos povos das nossas Pro¬ 
víncias Ultramarinas ganhou há séculos cidadania jurídica, não só pela 
experiência vivida nas lides do Ultramar e pela sedimentação da 
convicção da sua necessidade política e social, como ainda por imposição 
da própria lei. 

Na verdade, reconhecida a falência da tendência uniformizadora 
que orientou os princípios do liberalismo e que teve a sua mais alta 
expressão no Código Administrativo de Mousinho da Silveira (1832), 
a Constituição de 1839, no seu art," 137.“ veio determinar que «as pro¬ 
víncias ultramarinas poderão ser governadas por leis especiais segundo 
exigir a conveniência de cada uma delas». Ê o primeiro diploma que 
encara sem ambiguidades e de frente a questão da especialização das 
leis do ultramar. 

A Carta Orgânica de 1869 seguiu na mesma esteira e neste 
mesmo ano, o Decreto de 18 de Novembro que tornou extensivo ao 
Ultramar o Código Civil, ressalvou os usos e costumes dos indígenas 
nas questões entre eles (§ 1,“ do art.“ 8.“) e até dos imigrantes orientais 
como os baneanes, batias, parses e mouros, 

Às leis de base vão-se sucedendo os diplomas regulamentares. 
Em 1912 são publicados os Regulamentos das Circunscrições Civis de 
Angola e da Guiné e lá vem imposta a obrigação de «assegurar aos 
indígenas o exercício dos direitos, o respeito pelas suas pessoas e 
coisas e o gozo das isenções que a lei lhes concede, manter a ordem, 
a segurança individual e a propriedade. 

■ A partir de 1910, reconhecido irrefutavelmente que o principio 
da especialização do direito era a forma de melhor promover a tutela 
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dos interesses dos naturais das províncias ultramarinas nas suas ques¬ 
tões privadas, são publicadas várias «Bases Orgânicas da Adminis¬ 
tração» nas quais esta tecla do respeito pelos usos e costumes constitui 
uma das notas dominantes. 

E não é de estranhar que assim fosse, porquanto a ideia, essa ina¬ 
balável convicção de respeito pelos usos e costumes, agarrou-se à nossa 
maneira de ser e de lidar com povos de culturas diferentes como ostra 
em casco de navio. 

Neste sentido, a Lei n,“ 277, de 15 de Agosto de 1914 (Bases 
Orgânicas da Administração Civil) também teve a sua palavra e nos 
■seus articulados vincou a observância e fiscalização dos preceitos ten¬ 
dentes à defesa da pessoa e propriedade dos indígenas, podendo ser 
objecto de medidas especiais de protecção nos seus actos e contratos... 

Em sentido análogo, a Base Orgânica da Administração Ultrama¬ 
rina de 1926 (Decreto n,“ 12421, de 2-X-926) e mais tarde a consa¬ 
gração alcançada através do art.“ 22.“ do Acto Colonial, que em 1933 
ganhou força constitucional, por comando do art.“ 133.“ da Constituição. 

O texto do art," 22,“ do Acto Colonial foi transposto para a Cons¬ 
tituição sob a rubrica do art,“ 138.“, com a seguinte redacção: «Haverá 
nos territórios ultramarinos, quando necessário e atendendo ao estado 
de evolução das populações, estatutos especiais que estabeleçam, sob a 
influência do direito público e privado português, regimes jurídicos de 
contemporizaçâo com os seus usos e costumes, se não forem incom¬ 
patíveis com a moral, os ditames da humanidade ou o livre exercício 
de soberania portuguesa». 

A linguagem do legislador constitucional foi cautelosa e elástica. 
Na verdade, sabia que legislava para uma comunidade diversificada nos 
costumes, usos e religião, e consequentemente, sem abdicar da ideia, 
a longo prazo concebida, de uma integração sócio-cultural, reconheceu 
que a melhor forma de protecção dos interesses privados dos naturais 
das províncias seria a criação ou adopção de sistemas especiais de leis. 

Ora, em face de tal intensidade de vontade e não menor reafir¬ 
mação legislativa sistemática, sempre sob a mesma orientação e visando 
permanentemente a mesma finalidade, não é curial nem aceitável admí- 
tir-se que, permanecendo ainda o mesmo condicionalismo sociológico 
que ditou a criação das regras legais apontadas e existindo os mesmos 
interesses que as normas tiveram em vista tutelar, um puro acidente 
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técnico próprio da legislação extravagante ou caprichosos malabarismos 
de interpretação possam retirar normatividade e eficácia às regras do 
direito costumeiro, 

Se alguma dúvida fosse susceptível de se levantar acerca da 
ideia mestra que presidiu à elaboração de todos os diplomas que do 
assunto se têm ocupado, cremos que ela se desvaneceria em face das 
seguintes palavras que preenchem uma parte do preâmbulo do Decreto 
n." 12 533, de 23 de Outubro de 1926, que aprovou o Estatuto Político 
e Administrativo dos Indígenas: 

«Não submetemos a sua vida individual, doméstica e pública, 
se assim é permitido dizer, às nossas leis políticas, aos nossos códi¬ 
gos administrativos, civis, comerciais e penais, à nossa organização 
judiciária. Mantemos para eles uma ordem jurídica própria do 
estado das suas faculdades, da sua mentalidade de primitivos, 
dos seus sentimentos, sem prescindirmos de os ir chamando por 
todas as formas convenientes à elevação, cada vez maior, do seu 
nível de existência. Ela é constituída principalmente pelas suas 
concepções, normas e costumes relativamente à constituição da 
família, aos actos e contratos da vida e às reparações dos delitos, 
sendo indispensável contemporizar com ela em tudo o que não é 
imoral, injusto ou desumano.» 

Se alguma vez a lei não foi cumprida, ela nem por isso perdeu 
validade. A norma jurídica permanece válida mesmo quando é violada, 

5.—■ Demonstrado que a diversificação de estatutos de direito 
privado não constitui inovação da ordem jurídica portuguesa e que a 
própria Constituição permite a existência de leis especiais para deter¬ 
minados sectores da população, enquanto as necessidades as justifi¬ 
carem, cumpre agora averiguar o que sobre a matéria dizem as normas 
do direito positivo vigente acerca da sobrevivência e vigência do direito 
consuetudinário, 

O preâmbulo do Decreto-Lei n," 43 893, de 6 de Setembro de 1961, 
revogatório do estatuto dos indígenas, desenvolve-se sob uma preocupa¬ 
ção constante de ressalva dos usos e costumes e numa das suas passa¬ 
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gens declara que «a permanente atitude respeitadora do direito privado 
corresponde à convicção de que tal direito exprime os valores 
fundamentais de qualquer comunidade e nunca lhe pusemos outros 
limites que nao fossem os derivados dos princípios superiores da moral 
que mais tarde foram reconhecidos pelas Declarações Universais dos 
Direitos do Homem», 

Ora, declarando-se permanente essa atitude de respeito para com 
'os usos e costumes, é lógico, sob pena do legislador se contradizer a 
si mesmo, que ele pretenda afirmar a continuidade desse mesmo res¬ 
peito, na medida em que considera a coisa respeitada como valor funda¬ 
mental de qualquer comunidade, O contrário seria com certeza uma 
incongruência, 

Mais expressivamente o Decreto n,“ 43 897, de 6 de Setembro 
de 1961 ^portanto, do mesmo dia em que foi revogado o estatuto 
dos indígenas , na ,sim parte preambular, afirma que «decidida a 
revogação do Estatuto dos Indígenas, importa salvaguardar a inteira 
validade dos estatutos de direito privado, em tudo o que não contraria 
os princípios superiores da moral...» para, em seguida, declarar no seu 
ait, 1,“ sem ambiguidades; «são reconhecidos os usos e costumes locais, 
reguladores de relações jurídicas privadas, quer os já compilados, quer 
os não compilados e vigentes nas regedorias», 

E acrescenta o art,” 2." que «os usos e costumes de direito privado 
constituem um estatuto pessoal, que deve ser respeitado em qualquer 
parte do território nacional», sem prejuízo da licitude de qualquer 
indivíduo, mediante simples declaração irrevogável, fazer, perante os 
serviços de registo civil e identificação, opção total pelas normas da lei 
escrita de direito privado, portanto, fundamentalmente, pelo Código 
Civil. 

Em face deste diploma se vê que os nacionais que sofreram 
mudança de estatuto político continuam a reger-se pelo seu direito 
consuetudinário, mas abre-se-lhes a possibilidade de declarar se pre¬ 
tendem continuar a pautar os seus interesses por ele ou pela lei escrita 
de direito comum. 

Acontecendo fazer opção por esta, é lógico que o estatuto pri¬ 
vado ganhe fixidez mediante a imposição da irrevogabilidade da decla¬ 
ração feita, Na verdade, o interessado já não pode voltar atrás e de 
novo vir manifestar a vontade de se submeter aos usos e costumes, 



192 


EDUÍNO BRITO' 


O que se compreende, pois isso seria facilitar a fraude e gerar a inse¬ 
gurança dos direitos e obrigações próprios e alheios. 

A opção feita vincula não só a pessoa do declarante como também 
a própria descendência. Esta expressão, parece-nos, deve ser entendida 
como descendentes em primeiro grau. ou sejam, os filhos. Na verdade, 
não se compreende que possa abranger, por exemplo, os netos, descen¬ 
dentes em segundo grau, quando estes vivam com os pais, que se 
mantém submetidos aos usos e costumes. 

Assim, entendemos que a descendência abrangida pela opção feita 
pelo progenitor só deve referir-se, primàriamente, aos filhos e, em 
segundo lugar, aos outros descendentes, mas tão só quando vivam sob 
a patet poíestas do optante, por morte ou incapacidade dos respectivos 
progenitores. 

Este diploma não deixa dúvidas sobre a sobrevivência, vigência e 
eficácia das normas do direito costumeiro e, em relação aos interesses 
que protege, a este empresta tanta força como qualquer lei escrita de 
direito privado, Como tal, deve ser aplicada pelos tribunais e realizada 
coactivamente em caso de violação, sendo limitado apenas pelos prin¬ 
cípios da moralidade e pelas regras fundamentais e básicas do sistema 
jurídico português. Neste sentido, por exemplo, mesmo que o direito 
costumeiro os sancionem, nunca deverão ser permitidos o locupleta- 
mento à custa alheia, o abuso do direito, a não repetição do indevido, 
as sociedades leoninas, etc., etc, por ofenderem regras de direito e 
princípios da moral. 

Dada a fraca evolução do direito costumeiro e a sua incerteza 
radicada na própria natureza oral; a sua insuficiência quanto à pre¬ 
visão das várias hipóteses da vida feitas nascer nas tabancas pelo 
fluxo normal da civilização e a carência de que padece por falta de cons¬ 
trução científica, necessariamente se impõe que ele deva ter um direito 
supletivo e este, com certeza, não poderá ser outro que o Código Civil 
Português, fundamentalmente. 

O Decreto n,“ 43 897, de 6 de Setembro de 1961, que reconhece 
nas províncias ultramarinas os usos e costumes locais, reguladores de 
relações jurídicas privadas, quer os já compilados, quer os não compi¬ 
lados e vigentes nas regedorias, é um diploma instrumental do comando 
inserto no art,° 138,“ da Constituição, uma forma de expressão desse 
mesmo comando. Podia no seu texto conglobar as normas reguladoras 


DA SOBREVIVÊNCIA DOS ESTATUTOS DE DIREITO PRIVADO LOCAL 193 

de todas as relações privadas protegidas pelos direitos costumeiros 
existentes nas províncias ultramarinas, mas dada a impossibilidade de 
0 fazer pela multiplicidade desses mesmos direitos, preferiu um caminho 
mais fácil e lançou mão de uma norma de conflitos, de uma norma 
de regulamentação indirecta, que em vez de regular ela própria as ditas 
relações entrega a tarefa aos vários sistemas locais, que declara compe¬ 
tentes para o efeito. O art,“ 1." é pois e verdadeiramente uma norma 
de conflitos de leis cujo elemento de conexão são os indivíduos que 
constituem as regedorias. 

A Constituição preveniu, pois, uma diferenciação de estatutos de 
direito político e de direito privado e entregou às leis o encargo de a 
operar enquanto fosse necessário e conveniente para os interesses 
nacionais, 

O Decreto-Lei n.“ 43 893, explicitando a vontade constitucional 
ambivalente, decidiu acabar com a diferenciação de estatutos políticos 
entre nacionais portugueses, tendo preferentemente o Decreto n.“ 43 897 
optado pela manutenção da separação de estatutos de direito privado, 
por reconhecer ainda relevantes e permanentes os fundamentos socio¬ 
lógicos que serviram de base à dita separação, E está bem porque 
de outro modo os interesses privados dos .nativos ficariam mal pro¬ 
tegidos. 

Deste modo se verifica que estatuto político e estatuto de direito 
privado são realidades distintas, embora normalraente em conexão, e 
que portanto pode haver unidade de estatuto político e diferenciação 
de estatutos privados,^ como se demonstrou com o exemplo dos países 
já citados. 

Não obstante o reconhecimento e a aceitação de que a lei normal¬ 
mente competente para reger as relações de direito privado dos vizinhos 
das regedorias é a lei enformada pelos usos e costumes, pode no entanto 
a ordem pública intervir para afastar a lei designada, quando haja 
ofensa de princípios de direito público e privado português. 

O art,“ 138.“ da Constituição refere-se, entre outros, à moral, a 
qual vem sendo entendida, como é óbvio, como moral cristã. Mas, 
tendo em vista que a Constituição não distingue, parece-nos lícito que 
se possa ter em consideração também outras ordens morais, desde que 
não briguem na essência com os princípios fundamentais do cristia¬ 
nismo. . , 
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À poligamia é uma grave dificuldade a vencer, visto que do ponto 
de vista do cristão constitui uma imoralidade. Mas repare-sc que já 
não 0 é para o islainisado das várias latitudes, Não obstante, verifica»se 
uma tendência, uma certa solicitação dos povos poligamos para a mono¬ 
gamia, especialmente nas classes sociais mais evoluídas. É que de 
facto a convicção crescente da dignidade da mulher e o respeito do 
homem para consigo mesmo tal conduta impõe. 

Na nossa frente temos um recorte de um jornal que diz: «o novo 
Código Civil do Gabão porá fim à poligamia?» e nele se lê: «Inqué¬ 
ritos efectuados entre os estudantes, masculinos e femininos, dos liceus 
de Libreville, revelaram, segundo parece, uma grande maioria de parti¬ 
dários da monogamia, tanto entre os rapazes como entre as raparigas.» 

«As gabonesas desejariam, pelo menos, que o novo Código Civil 
previsse que a jovem casada, pudesse optar no registo civil, por um dos 
dois regimes, com a possibilidade de, pelo seu lado, obter o divórcio 
se 0 seu marido, tendo escolhido a monogamia, levasse um dia uma 
segunda esposa para casa...». 

Aquilo que, segundo o jornal, é ainda só um grande anseio dos 
estudantes liceaís de ambos os sexos do Gabão, segundo a nossa lei 
jâ é uma efectiva realidade. Com efeito o art." 6." do Decreto n.'’ 43 897, 
de 6-9-1961 reza assim: 

I 

«Art," 6.'’ — O casamento celebrado nos termos das leis canó¬ 
nicas perante os ministros da igreja católica, e desde que os inte¬ 
ressados reunissem de facto as condições exigidas pela lei escrita 
do direito privado, produz na ordem civil os mesmos efeitos da 
declaração de opção pela referida lei, pelo mero facto de na dele¬ 
gacia do registo civil ser lavrado o respectivo assento, que substi¬ 
tuirá a transcrição, Tais efeitos verificam-se em relação a ambos 
os nubentes, mesmo que o casamento tenha sido celebrado com 
dispensa do impedimento de religião mista ou de disparidade de 
culto.» 

A nossa lei contemporiza com a poligamia entre as instituições 
costumeiras dos vizinhos das regedorias porque, dada a grande força 
tradicional de que se desfruta entre as comunidades tribais e o papel que 
desempenha na economia familiar, ainda não a pôde superar, Porém, a 
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experiência dos tempos que correm está evidenciando que o progresso 
I económico e a evolução política e social dos povos subdesenvolvidos 

i trabalham aceleradamente contra ela, 

I Na verdade, a evolução das sociedades da África actual, embora 

incipiente, começa a dar razão ao modo de ver português, 

Ainda recentemente Sua Santidade o Papa, nesse extraordinário 
j documento que é a encíclica «Populorum Progressio» disse: «Ê certo 

que os antigos quadros sociais dos países em vias de desenvolvimento, 
muitas vezes demasiado rígidos e mal organizados, são ainda neces¬ 
sários por algum tempo: mas devem ir diminuindo o que têm de influên¬ 
cia exagerada. Porém, a família natural, monogâmica e estável, tal 
como 0 desígnio de Deus a concebeu e o Cristianismo a santificou, 
deve continuar a ser esse «lugar de encontro de várias gerações que 
redprocamente se ajudam a alcançar uma sabedoria mais plena e 
a conciliar os direitos pes.soais com as outras exigências da vida 
social», 

Em consequência do direito vigente, a poligamia nas comunidades 
tribais goza da protecção da lei, como forma transitória de constituição 
da família. Deste modo, os casamentos celebrados segundo os usos e 
costumes são válidos e eficazes e legitimam os filhos nascidos na sua 
constância, nos precisos termos do art." 101." do Código Civil e do 
Decreto n.'' 2, de 25 de Dezembro de 1910. 

6. — Contràriamente à convicção generalizada entre os funcio¬ 
nários administrativos, o registo não é jâ uma condição de validade 
intrínseca do casamento. 

No domínio do Código do Registo Civil de 1911 era-o necessária- 
mente, Na verdade, o art." 242," dispunha que um casamento não trans¬ 
crito não constituía impedimento para novo casamento. Deste modo, se 
algum português se casasse no estrangeiro e o casamento não fosse 
transcrito no registo civil, seria como se o mesmo se não tivesse reali¬ 
zado: e daí resultava que os nubentes podiam consorciar-se novamente 
sem que se tornassem passivos do crime de bigamia. Assim sendo, a 
conclusão lógica e legal é que o registo constituía requisito de validade 
intrínseca do casamento e sem ele feito não havia sociedade conjugal 
legitlmamente constituída. 

A doutrina sempre discordou da solução legal, mas a lei era a lei. 
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Esta oposição doutrinária trouxe como consequência a alteração 
do regime com a publicação do Código do Registo Civil de 1932, o 
qual veio sancionar solução diferente do código anterior, conforme se 
vê do § 2.“ do art.“ 314.“ do seguinte teor: 

Art." 314.'' —Os registos de casamento de dois portugueses 
ou de estrangeiro e português celebrados no estrangeiro, perante 
autoridades estrangeiras, nos termos do art.“ 58.“ do Decreto n.“ 1 
de 25 de Dezembro de 1910. serão transcritos em Portugal, sem 
0 que não produzirão efeitos em território português, a pedido 
de qualquer interessado, e a todo o tempo, em face da respectiva 
certidão devidamente legalizada, quando não contrariarem os prin¬ 
cípios do direito público português. 

§ 2,“ — O casamento realizado no estrangeiro, ainda que não 
transcrito, constitui impedimento para contrair novo casamento,» 

O Código vigente perfilha a mesma orientação da do Código 
de 1932, dispondo no n.“ 3 do art.” 158.“ que o casamento, ainda que 
não inscrito ou transcrito, constitui impedimento à celebração de novo 
casamento. Isto significa que, por exemplo, um casamento canónico 
que, por lapso ou fraude, não foi inscrito ou transcrito nos livros do 
registo civil, nem por isso perde validade, pois que constitui impedi¬ 
mento a novo casamento. Quer dizer, o casamento é sempre válido, 
embora lhe falte a formalidade do registo. 

Ora se o casamento é sempre válido, mesmo na ausência do registo, 
logo este não é um requisito de validade intrínseca, 

Mas não sendo condição de validade é, todavia, um requisito de 
eficácia, É doutrina assente que o registo civil deve ser algo mais do 
que 0 registo predial, Ê uma condição de publicidade, mas também um 
meio de prova. 

Deste modo, a sua falta não anula o acto, mas condiciona a pro¬ 
dução de efeitos jurídicos, nomeadamente quanto a terceiros. 

Os casamentos celebrados segundo os usos e costumes normal¬ 
mente não são regi.stados, por falta de condições práticas. Não obstante, 
a experiência mostrou-nos que os nubentes têm interesse no registo, 
nomeadamente a parte masculina,. por causa do dote pago e do pre¬ 
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visível divórcio bastante frequente, cujo efeito principal na esfera 
patrimonial é a restituição das quantias pagas, dentro de certas con¬ 
dições. 

Estamos crentes, pois, que a organização adequada de um serviço 
de registo civil encontraria fácil colaboração dos vizinhos das regedorias. 
De resto, a Guiné jâ deu provas disso. O que se torna necessário é o 
interesse dos funcionários administrativos. 

De qualquer modo, mesmo sem registo, o casamento, celebrado 
naquelas condições é sempre válido, até por maioria de razão, visto 
que 0 regime poligâmico amortece, senão anula, os efeitos desastrosos 
que a lei do direito comum quis prevenir em relação aos casamentos 
monogâmicos. 
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Mensagens de Ano Novo 


iiA Ex,“ 0 Governador, General Arnaldo Schul: endereçou a toda a população 
da Província a seguinte <'Mensagemi> dc Ano Novo: 

«Entrámos hoje em Novo Ano. 

Se olharmos desapaixonadainente para aquele que agora findou, poderemos 
honestamente constatar que o esforço despendido e os sacrifícios suportados tiveram 
resultados tão prometedores que nos é possível encarar o futuro com inteira confiança. 

Na verdade, conseguimos deter e estamos combatendo vitoriosnmente a onda 
de terrorismo apoiado e financiado pelo estrangeiro, pudemos manter as nossas 
actividades económicas em bases firmes e lançámos novos empreendimentos, con¬ 
tinuámos a fomentar a melhoria das condições sociais e culturais da nossa gente, 
e, sobretudo, não perdemos o ânimo nem se apagou em nós a consciência das 
incontestáveis possibilidades que se oferecem às iniciativas e ao nosso sincero e 
permanente desejo de aperfeiçoamento. 

É certo que a força e a coesão dos grupos humanos, isto é, a sua potenciali¬ 
dade orgânica, aumentam e ganham mais fundas raizes quando eles encaram 
corajosamente as realidades e que a expressão prática dessa condição primária de 
sobrevivência será tanto mais frutuosa quanto mais fielmente a acção corresponder 
a ideia que lhe presidiu. A este respeito, podemos dizer que procurámos cumprir, 
que nunca nos furtámos à preocupação fundamental de procurar conseguir, por todos 
os meios licitos e razoáveis, mais felicidade e melhores condições de vida para o 
bom povo desta Provinda tão portuguesa —e isso enchemos de natural contentamento. 

O Ano que estamos iniciando comportará ainda, sem dúvida, algumas dificul¬ 
dades, mas todas serão vencidas se soubermos, como até aqui, trabalhar cora espirito 
objectivo c sentido de colaboração, Dispomos de Forças Armada.s capazes de deter 
todas as ameaças, temos disponibilidades materiais, estamos melhorando de forma 
notável os nossos quadros civis e, para além disso, temos um programa de acção 
em que há lugar para todos os homens de boa vontade. Podemos, portanto, continuar 
a progredir, E vamos progredir. 



t. 
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Neste primeiro dia de 1966, é cora muita satisfação que eu agradeço a todos 
os habitantes da Guiné Portuguesa a magnífica colaboração e é com fundado opti- 
raismo que lhes desejo as maiores felicidades pessoais, 

O ano que passou deu-nos a tranquilidade do dever cumprido. Os dias que nos 
esperam são de justificada esperança, Temos boas raiíões para estarmos satisfeitos. 
Deus tem-nos ajudado e não nos faltará», 


Mensagem às Forças Armadas 

Na sua Mensagem de Ano Novo às Forças Armadas em serviço nesta Pro¬ 
víncia 0 Senhor Comandante-Chefe, disse: 

«Neste primeiro dia de 1966 vão para os oficiais. Sargentos e Piaças do 
Exército, Marinha e Força Aérea, que tão dedicadamente cumprem o devei de 
Portugueses nesta Província da Guiné, os meus melhores votos de um Novo 
Ano repleto de felicidades, tanto do ponto de vista pessoal como laniiliar. 

A forma como todos têm colaborado na grandiosa c necessária taiefa 
de defender Portugal é motivo do meu maior respeito e admiraçao, Sei bera 
que em todos os momentos, ainda nos mais difíceis, o Soldado Português tem 
dado aqui elevadíssimo exemplo de firmeza, entusiasmo, calma perante o 
perigo, adaptação às circunstâncias ambientes e sentido de colaboração com as 
populações, que tem merecido as mais elogiosas referências de todas as enti¬ 
dades nacionais e estrangeiras que nos têm visitado. 

Mas, mais que isso, a vossa acção é motivo de total gratidão dos homens 
e mulheres deste Portugal Maior em que vivemos e das gerações futuras. 

A honra de vos comandar é, sem dúvida, a mais alta recorapernsa que o 
destino me reserva. 

A tranquilidade do dever bem cumprido e a certeza de que assim conti¬ 
nuaremos, sem fraqueza nem desânimo, até que os outros venham tomar o 
facho que recebemos das mãos leais e corajosas dos camaradas que nos ante¬ 
cederam, constituirá o nosso maior motivo de satisfação neste momento, 

A Pátria pode estar tranquila. Todos continuaremos inteiramente fiéis à 
missão gloriosa que nos foi confiada». 

Caravana da Amizade 

Chegaram a Bissau no dia 11 de Março, vindos de Lisboa, 12 Deputados à 
Assembleia Nacional que, era visita de estudo e trabalho, se deslocaram a esta 
Provinda, 

Nesta sua visita foram acompanhados, desde a Metrópole, pelo becretário-Geral 
da Guiné “deputado, Dr. Pinto Buli, que esteve presente era toda a digressão dos 
ilustres visitantes pela província. 


Os distintos visitantes tiveram, no aeroporto «Craveiro Lopes», carinhosa 
recepção por parte do Governo da Provinda, numerosas individualidades e repre¬ 
sentantes da população. 

Recebidos à saida do avião por Sua Ex.“ o Governador, que ali mesmo lhes 
dirigiu as primeiras saudações de «boas-vindas», os componentes da caravana enca- 
rainharam-se para a sala do aeroporto onde tiveram lugar as apresentações e os 
cumprimentos das numerosas entidades presentes: comandantes das Forças Armadas, 
Presidente e Vogais da União Nacional da Guiné, Chefes de Serviço e outras 
entidades, organizando-se, em seguida, um extenso cortejo de automóveis rumo 
à cidade. 



Os Srs, Deputados recebidos no aeroporto por Sua Ex.*^ o Governador 


No mesmo dia, pelas 17,30 horas, teve lugar, no Palácio do Governo, a 
Exposição das actividades civis, estando presentes os membros do Conselho 
Legislativo e todos os Chefes de Serviço. 

Falou em primeiro lugar Sua Ex,'‘ o Governador que, depois de saudar os 
senhores Deputados pronunciou um importante discurso do qual damos os seguin¬ 
tes passos: 

«No que adiante exporei, é meu intento fazer desfilar rapidamente 
perante V. Ex.''“ alguns aspectos mais relevantes da ordem social económica 
guineensc, Estou convicto de que, a partir da imagem de contorno grosseiro 
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que lue proponho traçar, ficarão V. Ex."" mais objectivamente habilitados a 
emitir um juízo de valor sobre o esforço de promoção social e desenvolvimento 
em curso, adentro dos condicionalismos actuais. Se lograr suscitar o debate, 
motivar a interrogação e a meditação de V, Ex,“" sobre as questões abordadas, 
ficará o objectivo desta sessão plenamente realieado». 

Seguidamente, passou a traçar o quadro técnico, sociológico, financeiro 
e económico e fisico da Província, acentuado que «do ponto de vista económico, 
a Guiné apresenta uma estrutura dualista, observando-se a coexistência de 
um sector de economia de subsistência ou tradicionalno qual predominam 



Sua Ex,*^ 0 Governador proferindo o seu importante discurso 
na cerimónia de boas-vindas aos Srs. Deputados 


as actividades produtivas destinadas a autoconsumo da população autóctone 
-e de um sector de economia de natureza empresarial, O sector de subsis¬ 
tência origina cerca de 70% do rendimento provincial, o que indica ura fraco 
grau de monetarização. O elevado nível do autoconsumo tem a sua razão 
explicativa mais forte no tipo de organização agrícola dominante —a explo¬ 
ração familiar, cujo número em 1961, data do último recenseamento ag.rícola, 
ascendia a cerca de 87 000. 

Esta afirmação surge reforçada quando se atenta na elevadíssima concen¬ 
tração da força de trabalho nas actividades primárias: à volta de 88 % da 
população activa ocupa-se em trabalhos agrícolas e. acessòriaraente, na pe.sca. 
Daqui emergem duas implicações imediatas; baixa produtividade humana c 
subemprego. 
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Uma das causas mais importantes da debilidade da economia guineense 
reside no sistema monocultural vigente. Além do arroz, inteiraraente absorvido 
pelo consumo Interno, o produto formado na agricultura assenta pràticamente 
em duas produções: o amendoim e o coconote, Em 1965, mais de 89% do 
valor das exportações foi originado nestes produtos. Só por si, o valor expor¬ 
tado de amendoim representou 61 % do total, vindo logo a seguir o coconote 
com 28 %, 

Dependente como está da exportação de dois produtos primários, a econo¬ 
mia da Guiné, em geral, e o equilíbrio externo, em particular, são perigosa¬ 
mente vulneráveis às flutuações do mercado de oleaginosas, No entanto, cm 
1965 a balança cambial fechou com o saldo francamente credor de 19 mil contos, 
para o que contribuiram, em especial as transferências efectuadas pelo Estado, 
em resultado do esforço de defesa». 

Mais adiante. Sua Ex," o Governador afirmou: 

«É a altura de referir algo sobre a forma como estamos a construir o 
presente e a forjar o futuro. 

«Os ensinamentos colhidos da Execução dos Planos de Fomento ante¬ 
riores e do Plano Intercalar em curso permitem a conclusão que aliás não é 
original de que, para realizar os dois grandes objectivos finais da política 
de desenvolvimento — aceleração do ritmo de acréscimo do produto provincial 
e mais equitativa repartição dos rendimentos formados — importa sobremaneira 
ordenar a selecção dos novos empreendimentos segundo um programa que 
dê prioridade: 

— Aos investimentos que visem a criação ou o fortalecimento de «pólos 
de crescimento» considerados desejáveis: 

— Aos investimentos de maior reprodutividade e menor período de 
maturação. 

— Às actividades produzindo bens destinados à exportação ou substitutos 
de bens de consumo importados; 

— As infra-estruturas que mais directamente contribuíram para o aprovei¬ 
tamento dos recursos disponíveis; 

— Aos investimentos que promovam a integração da actividade económica 
da população autóctone nos circuitos da economia de mercado. 

A respeito das medidas práticas em estudo para a execução destas tarefas 
afirmou Sua Ex,“ o Governador, duas experiências que vão ser tentadas; 

— A constituição de um secretariado executivo no seio da Comissão 
Técnica de Planeamento e Integração Económica, recentemente criada, composto 
por um grupo de técnicos polivalente, que tomará a seu cargo os estudos e o 
acompanhamento da execução dos Planos de Fomento. Com este organismo 
tem-se era mira assegurar a indispensável continuidade dos trabalhos de fomento. 

— O estabelecimento de um regime permanente de corporação entre os 
serviços executores dos planos e os serviços de administração civil de nivel 
regional que, pelas funções que preenchera, mantêm um mais estrito contacto 
com os nativos, estando em melhor posição para, através de um esforço de mcn- 
talização e persuasão, suscitar o interesse e participação des populações visadas. 
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Passou, depois, o Sr. Governador a tratar dos problemas de fomento e 
diversificação e fomento pecuário e piscatório, afirmando; 

«Na política de diversificação agrícola que se vier a adoptar no futuro não 
poderemos alhear-nos da necessidade prioritária de fomentar ou introduzir 
culturas de carácter predorainantemente alimentar, em conjugação com o desen¬ 
volvimento pecuário, tendo cm vista equilibrar quantitativa e qualitativamente 
a dieta da população e, cm particular, suprir as suas carências proteicas. 



Os Srs, Deputados com Sua Ex.® o Sr. Governador no hall 
do Palácio do Governo 


Nesta linha de pensamento, se insere o programa de fomento da mandioca 
em curso na ilha de Bolama, embora aqui tenha igualmente havido a preocupa¬ 
ção de exportação de industrialização local da cultura, É assim também que o 
Governo da Província está disposto a encorajar a produção de farinha de 
amendoim, que, pela sua elevada riqueza em proteína c até conhecida por 
«bife vegetal». Tem-se ainda em mente, entre ouiras culturas, reincentfvar a 
produção de feijão congo e de batata doce, 

Porém, superar a monocultura, lançar uma lavoura «anual, incrementar 
a sua produtividade, debelar o desemprego oculto e estacionai, e equacionar o 
complexo de problemas emergentes, postula uma acção paralela em domínios 
complementares, cujos eixos foram já definidos no meu citado discurso c que 
volto a passar em revista: 
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— Transformação das técnicas agrícolas, mediante um esforço simultâneo 
de investigação básica, experimentação e vulgarização; 

— Adopção de medidas para a conservação da fertilidade dos solos, com¬ 
batendo os efeitos degradadores do itinerantismo agrícola, das derrubas, e 
queimadas incontroladas, e encurtando o pousio pelo recurso à adubação 
e estrumação, 

— Introdução de métodos intensivos de cultivo e de culturas regadas. 

— Abandono do puro regime colector, substituindo-o, progressivamente 
por uma «economia de plantação» no caso da palmeira do azeite, 

Neste contexto e, na medida em que a capacidade executiva e os recursos 
financeiros postos à nossa disposição pelo Plano Intercalar o têm permitido, 
temos vindo pouco a pouco a tactear o bom caminho, se bem que para nele 
encarrilar com segurança nos falte ainda ura programa de desenvolvimento 
agrícola coerentemente estruturado que esperamos poder elaborar no âmbito 
dos trabalho,? preparatórios do III Plano de Fomento. 

Porém, a falta deste programa nera nos anquilosou a vontade de realizar, 
nem tão pouco nos embotou a acção, 

— De há muito que procedemo.s à disseminação de sementes melhoradas 
de amendoim, de maior poder germinativo; 

— Intensificámos a valorização de terrenos, recuperando bolanhas e intro¬ 
duzindo variedades de arroz seleccionado de maior valor comercial, A expe¬ 
riência realizada no ano passado em Ualada, na vizinhança de Empada, 
excedeu as melhores expectativas, graças a uma frutuosa cooperação com as 
populações reinstaladas. Trata-se, não 0 negamos, de uma aplicação embrionária 
mas os resultados atingidos animam-nos a continuar, Temos já em estudo ura 
programa mais complexo de ordenamento agrícola na zona de Prábis, concelho 
de Bissau; 

— Temos procedido à vulgarização de técnicas de adubação, designada¬ 
mente nas regiões de Bafatá, Gabú e Ilha de Bissau; 

— Dado o papel cie primeiro plano que o caju poderá vir a assumir 
no desenvolvimento industrial da Guiné, o fomento cajuícola é objecto da nossa 
melhor atenção, estando em execução um programa de intensificação da cultura, 
por ora de âmbito restrito. 

No sector da pecuária, vive-se numa situação que pode parecer paradoxal; 
0 gado existente é mais que suficiente para as necessidades e, no entanto, o 
abastecimento interno é por vezes deficiente, chegando-se a ter de importar 
carne, Em 1961, só de gado bovino, havia na Província 230 mil cabeças, o 
que dava uma densidade de quase 7 por hectare e um número médio de reses 
«per capita» de 0,4. 

Para além da necessidade de expandir a assistência técnico-sanitária e o 
aperfeiçoamento das raças autóctones são dois os problemas mais instantes 
que 0 fomento pecuário defronta. 

— Por ura lado, garantir uma mais fácil acessibilidade aos centros con¬ 
sumidores, através de medidas de regularização do abastecimento interno; 
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— Por outro, intensificar a produção de rações e forragens, sem o que 
não será viável vencer a diminuta corpulência dos animais, nem debelai a 
elevada mortalidade que, na época seca, atinge o gado em razão das carências 
alimentares e, nomeadamente, de pastos. A solução destes problemas está 
intimamente dependente do esforço que se aplique na produção local de 
«Torteaux» e de farinha de peixe; 

No sector das pescas temos focalizado a política de fomento em dois 
sentidos complementares: 

—^ Ajuda financeira aos armadores para estímulo da exploração da pesca 
costeira e de arrasto; 

— Modernização dos barcos e artes de pesca local, pela construção de 
embarcações tipo nhominca, equipadas com motor fora de borda de 18 Hl. 

Apoiados nestas embarcações, vamos dentro era breve ensaiar em Bolama 
a primeira tentativa de cooperativa de pesca, congregando as actividades dos 
pescadores locais. 

O desenvolvimento de pesca pressupõe também a regularização do con- 
sumo interno, para o que se espera estabelecer uma cobertura de frio na 
Provinda, a começar pela montagem de câmaras frigoríficas em Bissau, 

A promoção social e melhoria das condições de vida da população tem 
absorvido boa parte da nossa capacidade. Seria fastidioso enumerar a longa 
lista de obras realizadas, em curso ou programadas nos sectores de educação, 
saúde, assistência c habitação. Limitar-me-ei, por isso, a salientar o esforço de 
construção de escolas primárias, a conclusão do Liceu Honório Barieto, o 
projecto da nova escola Técnica, o Lar dos Estudantes de Bissau, o apetie- 
chamento do Hospital Central de Bissau e a construção do Bairro Social da 
Ajuda nos subúrbios da capital. 

Cometeria um acto de grosseira ingratidão e fugiria ao cumprimento de 
um elementar dever de justiça, se não aproveitasse este momento para enaltecer 
a valiosa ajuda que a benemérita Fundação Calouste Gulbenkian tem dado à 
execução dos nossos programas de promoção social. Com os subsídios conce¬ 
didos era 1965-num total de quase 9000 contos-tem sido possível acorrer 
a numerosas realizações das quais destaco apenas algumas: a aquisição de 
equipamento de radiologia, cirurgia, e fisioterapia para o Hospital de Bissau, 
a campanha antituberculosa, os projectos da Escola de Enfermagem e do Lar 
das Raparigas, a beneficiação do Hospital da Cumura para leprosos, o apetre¬ 
chamento do laboratório do Liceu Honório Barreto, a electrificaçao do asilo 
de Bor e o contributo para a construção do Bairro da Ajuda». 

E a concluir Sua Ex." afirmou; 

Senhores Deputados; 

As palavras que acabo de dirigir a V. Ex."" têm o propósito de uma 
introdução àquilo que ides ver e apreciar durante a curta semana da vos!*i 
estadia. Se a minha exposição contribuiu em algo para esclarecer a visão de 
conjunto que V, Ex.'“ certamente já tinham da Guiné, não deixará de ter sido 
bem utilizado o tempo que vos tomei. 
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A Guiné, na multiplicidade das suas facetas e complexidade dos seus 
problemas, lança um desafio à nossa capacidade empreendedora, Aceitamos 
0 repto, pois estou convicto de que, com o nosso saber, experiência e vontade 
de acertar, possuímos em nós as potencialidades realizadoras bastantes para 
levar a bom termo a missão grandiosa de promover o bem-estar social e 
económico das suas gentes no seio da perene comunidade portuguesa. Porque 
afinal construir a Guiné é construir Portugal»! 

Num magni.ico improviso o deputado senhor General Barbieri Cardoso, em nome 
dos seus colegas da Assembleia Nacional, agradeceu a recepção carinhosa que lhes 
tinha sido dispensada e disse do interesse, da amizade e do carinho que todo o 
povo da Metrópole sente pela Guiné, pelos seus problemas e também da plena 
confiança que todos depositam na acção do Sr. Governador, tanto no campo 
militar, como no da governação. 



O Sr. Dr. Palmeirim discursando no acto da entrega da missiva 
da Câmara de Bissau para o Município de Évora 


Tomou depois a palavra o sr. Dr, Cutileiro Ferreira, deputado pela cidade 
de Évora, que depois de agradecer a forma amiga como a caravana foi recebida, 
leu uma Mensagem da Câmara Municipal de Évora para a Câmara Municipal de 
Bissau, após o que a entregou ao Presidente desta, Sr. Dr. Marques Palmeirim, 
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Falou, por fim, o Sr, Comendador Santos da Cunha, deputado por Braga, que 
exteriorizou, em palavras muito eloquentes, o seu amor pela Guiné, a confiança 
com que o povo da rua e os responsáveis pelos destinos da Nação, lá na Metrópole, 
olham para esta Província preconizando a certeza de que não estão esquecidos todos 
aqueles que nesta parcela da Nação Portuguesa ~ comerciantes, funcionários, sol¬ 
dados — trabalham, sofrem ou morrem pela integridade e engrandecimento de Portugal. 



O Sr. Cutileiro Ferreira agradecendo a entrega da Mensagem 
da Câmara Municipal de Bissau ao Município de Évora 


Foram assim, cronologicamente, as visitas à Província: 

Dia Í2~ Visitaram, da parte da manhã, diversos departamentos públicos; 
de tarde estiveram no Centro de Estudos, no Museu e na Associação Comercial, 
Industrial e Agrícola da Guiné, 

Na sua visita ao Museu, os Deputados foram recebidos pelo Conservador, 
Sr. Joaquim A. Areal e pelos Srs, Presidente e Vogais da Comissão Executiva do 
Centro de Estudos, respectivamente, Dr. Maurício de Oliveira, Inspector José Mendes 
Moreira e Engenheiro Lourenço Pinto. 

Admiraram a Biblioteca, inteirando-se das publicações ali existentes, do regime 
de estudo, leitura e consulta às diversas obras literárias, dos sistemas de classificação, 
arrumação e ainda do serviço do empréstimo domiciliário que é facultado a todos 
mediante um pequeno depósito pecuniário. 
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Na Secção etnográfica demoirarara-se, interessados a examinar os objectos de 
arte regional e dc artesanato dos autóctones. 

Despertou-lhes particular atenção, pelo seu simbolismo religioso e antiguidade, 

0 variado repositório de máscaras e outras peças nalús. 

Também admiraram a riqueza c a perfeição da arte fula e mandinga nos diversos 
objectos dc couro e metal e sobretudo na ourivesaria, na qual sobressai a delicada 
filigrana, a estatuária bijagó e inanjaca e o colorido bem combinado dos panos 
manjacos e papéis. 

A visita ao Museu etnográfico constituiu uma verdadeira revelação da arte 
da Guiné, rica de conteúdo e expressa sempre em formas poderosas e ousadas. 

Percorreram as várias dependências onde funcionam os serviços ao Museu, 
retirando-se cora mostras de visível contentamento. 

Dííi 13 —Os Srs, Deputados vi.sitaram Bubaque, no arquipélago dos Bijagós 
e Bolama na ilha do mesmo nome. 

Em Bubaque, saudados pelos ranchos folclóricos locais que exibiam as suas 
danças frenéticas e exóticas, admiraram as belas praias, os extensos e ricos palmares 
e percorreram todas as dependências da fábrica de extraeção de óleo de palma, tendo 
palavras de louvor e exaltação por tudo quanto viram e sentiram. 

Em 5o/ama, ~ Depois da visita ao quartel estiveram na praia de Ofir, visitaram 
0 campo experimental de mandioca da Administração do Concelho e passearam 
pelas ruas da sempre célebre antiga Capital da Guiné, 

Dia /í —Visita à Base Aérea n." 12, em Bissalanca, depois do que os deputados 
seguiram para Nova Lamego e Bafatá, 

Era ambas as localidades os ilustres visitantes foram recebidos pelas autori¬ 
dades civis e militares e grande multidão de autóctones que exibiram o seu folclore 
artístico e coreográfico, 

Em Nova Lamego —— as tabancas para as populações recupe¬ 

radas, o túmulo de Monjur, a mesquita e no final a administração, onde lhes foi 
servido um beberete durante o qual foram trocadas saudações entre o administrador 
local e os Srs, Deputados, 

Em Bafatá —Evm horas do almoço quando chegaram a esta localidade, Este 
teve lugar na 'residência do administrador, Sr, Augusto Cabrita, que decorreu em 
ambiente de franca camaradagem tendo usado da palavra, aos brindes, além do 
administrador Cabrita o vogal da Comissão Municipal, Sr, Casimiro Pires. 

Era nome dos Deputados responderam os Srs. Dr. Manuel Simões e General 
Barbieri Cardoso. 

Seguidaraente foram visitados o Internato Feminino, dirigido pelas Irmãs Fran- 
ciscanas Hospitaleiras Portuguesas, a Enfermaria-Hospital da Vila, a Missão Católica 
dos Rev."* Padres do Instituto Pontifício das Missões Estrangeiras de Milão e o 
antigo mercado agora transformado era escola, após o que a caravana regressou 
a Bissau, 

Dia 15 —Visita às instalações da Defesa Marítima, oficinas navais e estaleiros 
onde taram recebidos pelo Comodoro Ferrer Caeiro. 
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— Visita às instalações fabris da firma António Silva Goaveia, Lda, no Ilhéu 
do Rei, onde observaram a fábrica de extracção de óleo de mancarra em laboração 
e a de descasque de arroz, na altura parada, 

De regresso visitaram, na companhia do administrador-geral do Porto, 
Sr. Urbano de Castro, as instalações portuárias tendo observado a nova draga 
em serviço, as obras de aterro para o novo cais de cabotagem e pesca, terminando 
a sua digressão na Casa do Estivador, onde almoçaram na companhia de 
Sua Ex.“ 0 Governador. 

A tarde deste dia foi preenchida com a visita ao Asilo da Infância Desvalida 
de Bor entregue aos cuidados das Irmãs Frandscanas Hospitaleiras desde a sua 
fundação, 

Recebidos pelo Encarregado da Prefeitura Apostólica, Rev.“ Padre João Alberto 
Sobrinho e pela Superiora, Irmã Rosa, percorreram todas as 'dependências e tiveram 
a oportunidade de observar a grandiosa obra de assistência social que ali realizam 
as abnegadas Irmãs Franciscanas, 

Na creche admiraram o grupo de 40 crianças ali recolhidas, algumas com 
pcucas horas de nascidas. Há crianças de todas as idades até aos vinte anos. 

Enquanto no pátio interior a petizada da escola, impecável nas suas batas 
brancas, dava largas ao seu contentamento cantando e dançando, os Srs, Deputados 
detiveram^se a observar os trabalhos na sala de costura e corte onde algumas 
dezenas de raparigas se entregavam, com toda a concentração, às suas tarefas, 

Visitaram ainda a capela, despedindo-se com visíveis mostras de satisfação 
pelo que observaram e tendo palavras de justo louvor e estimulo para as Irmãs a 
cuja fé e abnegação renderam calorosa homenagem, 

Dia 16 — Continuando a sua visita os Deputados percorreram na manhã de.ste 
dia grande parte da provincia de avião, levando aos militares aquartelados no interior 
e que defendem a integridade da Pátria, uma presença amiga, uma palavra de 
encorajamento e de fé. 

Regressados a Bissau estiveram, pelas 16 horas, nas instalações da Sacor em 
Bandira, onde foram recebidos pelo Administrador daquela empresa, Sr, Sousa Matos. 

Visitaram os serviços administrativos e as diversas secções técnicas, dedicando 
especial interesse às realizações de carácter social que consideraram modelares. 

No final da visita foram obsequiados com uin beberete trocando-se brindes 
entre o Gerente da Sacor e o Deputado pelo Circulo de Viana do Castelo, 

D/a —No último dia da sua visita à Guiné os Srs, Deputados estiveram 
no Batalhão dos Serviços de Material onde tiveram a oportunidade de ver o material 
de guerra apreendido aos terroristas durante as operações militares realizadas na 
provinda. Muito os impressionou a quantidade e variedade das peças expostas. 

Examinaram, ainda, minuciosamente, uma exposição constituída por cada 
unidade do material apreendido. 

Seguidamente visitaram as instalações fabris da Sociedade Comercial Ultra¬ 
marina, na Bolola, onde foram recebidos pelo Gerente, Sr, Manuel Figueiredo. 
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Sempre acompanhados pelo gerente Figueiredo percorreram os serviços admi¬ 
nistrativos e a secção de maquinaria, tendo-se alongado na observação do fabrico 
de óleo de mancarra e na laboração dos sabões. Também se interessaram pelas 
condições de vida e bem-estar do pessoal, inquirindo sobre os seus salários, educação 
e assistência sanitária, tendo palavras de louvor e estimulo pelo que viram e obser¬ 
varam. 

À noite, Sua Ex." o Governador, General Schulz e Esposa, ofereceram, no 
palácio do Governo, uma recepção em que estiveram presentes, além dos Srs. Deputa¬ 
dos, 0 Secretário-Geral, Dr. Pinto Buü, Comandantes e oficiais superiores das três 
armas das Forças Armadas, Chefes de Serviços, representantes das actividades 
económicas, corpo consular, e muitas senhoras, 

Neste serão, que decorreu era ambiente de requintada elegância e distinção, 
passaram-se momentos de salutar convívio sendo fulcro de toda a conversação a 
Guiné e 0 seu irresistível fascínio, a sua hora de martírio e a sua glória. 

Entre Sua Ex." o Governador e alguns Deputados foram trocados calorosos 
brindes cheios de emoção e exaltação patriótica. Terminou a honrosa visita. 

Dia /í5 —Chegou a hora da partida, Os Srs. Deputados regressaram a Lisboa 
na manhã do dia 18, tendo-lhes sido dispensada, no aeroporto, sincera e calorosa 
despedida por parte de todas as entidades civis, militares e religiosas de maior 
destaque e pela grande massa populacional de Bissau que mais uma vez quis afirmar, 
com a sua presença, o seu portugucsismo e a firme determinação da sua fidelidade 
à Pátria Lusíada. 
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De bordo do avião a ilustre caravana enviou o seguinte telegrama a 
Sua Ex.'^ 0 Governador; 

«Ao deixarmos maravilhosa província Guiné onde fomos cumulados tantas 
gentilezas e tão profundamente poder liberar com portuguesismo a determinação 
de permanecer de quantos nela vivem, nela servem e nela valorosamente lutam 
deputados saúdam afectuosamente vossa ExJ' e toda a população guineense.» 

Sua Excelência o Governador dirigiu ao General Barbieri Cardoso para bordo 
do avião dos TAP a seguinte saudação: 

«Meu nome pessoal e de toda a população guineense agradeço saudação 
gentilmente enviada após partida desta Guiné que se orgulha de tão honrosa 
embora breve visita, 

Nestas terras ardentes mas decididamente portuguesas vive-se com inven¬ 
cível vontade de continuar Portugal, Vossa presença constituiu incentivo pre¬ 
cioso reforçando detennlnação de manter mesmo rumo até vitória final 

Boa viagem e que levem a Guiné no coração. 

Governador» 

Notícias Diversas 
Assistência Social 

Inauguração do Albergue da Mendicidade de Bissau 

No dia 6 de Janeiro, com a presença de Sua Ex,“ o Governador, General 
Arnaldo Schulz, foi solenemente inaugurado o «Albergue da Mendicidade de Bissau», 
que se acha instalado era edifício próprio, construído na zona do Bairro Policial, 
Consta de dois amplos salões, armados em camaratas e encontra-se provido 
do indispensável mobiliário e de todos os requisitos de limpeza e higiene. 

Eram 10 horas quando Sua Ex.* o.Governador chegou junto do edifício, onde 
era aguardado pelo Sr. Capitão Alves Cabral, Comandante da P. S. P„ Adjunto, 
Tenente Araújo, Encarregado da Prefeitura Apostólica, Juiz da Comarca, Chefes 
de Serviço, Presidente da Conferência Feminina da Sociedade de S, Vicente cie 
Paulo, chefes e subchefes da P. S, P. várias entidades vendo-se ainda muitas senhoras, 


Depois de cumprimentado pelos presentes, o Senhor General Schub passou 
revista à guarda de honra, constituída por um corpo de guardas da P. S, P„ pro¬ 
cedendo, depois à bênção do edifício e dum crucifixo, o Encarregado da Prefeitura 
Apostólica, Rev." Padre Amândio Neto. 



Aspecto do Albergue agora inaugurado 


Seguiu-se uma breve sessão em que o Comandante Alves Cabral proferiu o 
seguinte discurso: 

«Breve e simples cerimónia es':a a que V. Ex," nos deram a honra de 
assistir. Modesta na sua aparência, mas, no entanto, grande em seu significado, 
De há muito que ura dos problemas que mais preocupara esta P, S. P. é 
0 da mendicidade, nomeadamente, na cidade de Bissau. A situação anormal 
que estamos atravessando, aumentou de certo modo a afluência de alguns 
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sectores da população à capital da Província e com eles também^ um certo 
número de indivíduos que ou pela sua idade ou pela sua saúde debilitada nao 
estão em condições de exercer qualquer profissão remunerada. 

Ao debruçarmo-nos sobre este problema, mais uma vez tivemos a com 
preensão e a ajuda de V. Ex,“, Senhor Governador, sempre atento às preo 
cupações de cada um dos serviços, apesar dos grandes e múltiplos problemas 
que o cercam. Deste modo, foi resolvido trazer para Bissau o antigo Albergue 
de Mendicidade de Bolaraa, aumentandodhe a sua capacidade, melhorando as 
suas instalações, ao mesmo tempo que procurando para os albergados uma 
ocupação de modo a não se sentirem inúteis para eles próprios e para a 
sociedade. 

E por isso criamos para já e para eles uma ocupação agrícola, estando 
em nossa mente a iniciativa da organização de outras ocupações que os 
solicitam no seu dia a dia. Deste modo parecemos estarmos no bom caminho 
e se oficialmente o Albergue se chamará da Mendicidade, não o será na príWca, 
pois nele não desejamos ter pes.soas vivendo exclusivamente da compaixão e 

solidariedade humanas. 

Aproveito este ensejo para püblicamente agradecer a todos os que, de 
um modo ou de outro, vêm ajudando a nossa missão neste aspecto, para 
endereçar-lhes o testemunho da nossa gratidão. Bem hajam! 

Se 0 Destino nos ajudar, na nossa tarefa contamos, dentro das nossas 
possibilidades, ajudar era muito o problema dos mais necessitados desta 
província, Poderemos não o resolver inteiramente, Mas, disso V, Ex." Senhor 
Governador poderá estar certo, estamos prontos a contribuir para a solução de 
assunto de tanta acuidade, dentro dos nossos meios e com todo o nosso querer, 
Assim nos ajudem sempre e compreendam os homens de boa vontade da nossa 
Guiné Portuguesa. 

Era resposta o Senhor Governador felicitou o Sr, Comandante Alves Cabral 
pelo melhoramento inaugurado de tão largo alcance na vida social de Bissau. 

Referindo-se ao problema da mendicidade Sua Ex.“ distinguiu entre a que é 
exercida por necessidade e a que o é por profissão e vicio. 

Alargou as suas considerações definindo as normas que devem orientar o 
internamento dos mendigos conforme a categoria a que pertence se a dos coagidos 
pela necessidade se à dos exploradores profissionais da caridade alheia. Ao mendigo 
necessitado disse, o Albergue dá guarida até que o Asilo, o hospital ou qualquer 
outra obra de assistência pública ou particular resolva o seu problema. Ao mendigo 
profissional, o Albergue, na sua função repressora, recolhe e reeduca pelo trabalho, 
segundo as suas aptidões de modo a angariar a sua subsistência sem sc tornar 
pesado à sociedade. 

As palavras do Senhor General Arnaldo Schulz foram grandeinente apreciadas 
e multo aplaudidas. 

Seguiu-se demorada visita às instalações que mereceram os mais rasgados e 
justos elogios. 
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0 Senhor Governador visitando uma das dependências do Albergue 


Dia da Polícia de Segurança Pública 

Comemorações 

O Dia da P. S, P. em Bissau, teve foros de acontecimento de invulgar 
execução, plena de grandeza e dignidade, tudo se conjugando para que resultasse 
festa a todos os titulos memorável. 

Foi a primeira vez que na Província a P. S. P, solenizou o dia 11 de Março, 
data escolhida em homenagem ao grande Comandante que foi Ferreira do Amaral. 

O programa habilmente organizado teve a ombreá-lo o Corpo da Policia de 
Segurança Pública local e a 7.“ Companhia Móvel que nele puseram toda a sua 
dedicação e o melhor do seu esforço para que a memória deste dia perdurasse e 
marcasse uma pedra branca na vida destes dois organismos mantenedores da ordem 
cm Bissau, 

Sua Ex." 0 Governador, General Arnaldo Schulz, presidiu às cerimónias que 
foram iniciadas na Praça do Império junto do monumento ao Esforço da Raça. 
Aqui aguardavam Sua Ex.“ o Comandante Militar Brigadeiro Anselmo Guerra 
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Correia e o 2." Comandante Reiraão Nogueira, o Comandante da Defesa Marítima. 
Comodoro Ferrer Caeiro, os Comandantes da P, S. P. e da 7," Companhia Móvel, 
Capitães Alves Cabral c Almeida Pires, Chefes de Serviço e numerosa população. 



Entrega da Bandeira Nacional ao Comandante da 7/ C,* da Polícia Móvel 


Sintetizando o espirito e o significado das comemorações o Sr. Comandante 
Alves Cabral disse; 

«Senhor Governador 
Excelência; 

Autoridades Militares e CrVis 
Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

Por decreto de 1 de Agosto de 1944, foi criada a P, S, P. da Guiné, 
Já lá vão no correr dos tempos, quase 22 anos! 

Comemoramos hoje, pela primeira vez nesta Província o «Dia da P.S.P.» 
escolhido para homenagear o coronel João Maria Ferreira do Amaral, militar 
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brioso, que organizou e disciplinou a Policia e que serviu na Flandres na 
1 Grande Guerra Mundial e ainda, desejo-o salientar, no Ultramar, na Pro¬ 
vinda de Angola. 

Enfim, um militar que honrou a sua Pátria e dedicou o melhor do seu 
esforço e labor ã Policia de Segurança Pública, Nesta parcela de Portugal lhe 
prestamos a nossa homenagem, como oficial que tanto dignificou a Corporação e 
como integro Português. 

Dirigimo-nos em seguida a vós. Senhor Governador: Há já quase ano c 
meio que tenho a honra de comandar a P. S, P. da Guiné, sob o vosso 
Governo, Dos benefícios, do incitamento, da ajuda e compreensão, de V, Ex." na 
resolução dos nossos problemas e dificuldades nos vários campos dos quais 
ouso destacar o da acção social, não desejo eu só expressar o nosso extremo 
reconhecimento ^ faço-o era nome de todos os homens que estão perante 
V, Ex.^ e que se honram de pertencer à Policia da Guiné. 

Em nome daqueles que a servem desde o seu início, há 22 anos, um 

sincero «Muito Obrigado». 

A todas as Ex.""*’ Entidades Militares e Civis que nos honraram cora 
a sua presença, a nossa gratidão. 

Cabem aqui algumas palavras para expressar e bem vincar os laços de 

compreensão e em muitos casos de sincera amizade que hoje nos ligam às 

Entidades Militares e a muitos Serviços Públicos. 

Já por algumas vezes temos dito do nosso agradecimento pelas atenções 
e grandes deferências que temos recebido. Fazemo-lo hoje aqui mais uma 
vez, püblicaraente, com todo o prazer, englobando nesse agradecimento a 
Imprensa, a Rádio e a Televisão que têm acompanhado as nossas actividades 
de maneira tão notória e pormenorizada. 

A todos 0 nosso reconhecimento. 

Ides assistir, em seguida, a três breves cerimónias: A condecoração do 
guarda António Folgado da Silva Prizal, justo prémio dos seus feitos de 
bravura em combate, à entrega da Bandeira Nacional à 7." Companhia Móvel 
da Policia que actualmente reforça a P.S.P. da Guiné, oferta do Comando-Geral 
da própria Corporação e, finalmente, a uma singela mas muito sentida homena¬ 
gem não só aos que tombaram na nossa Província em defesa da sua integridade, 
mas também a todos aqueles que aqui têm servido a Pátria, olhos postos num 
só ideal —um Portugal Maior! 

Finalizamos com o nosso mais ardente voto — que muito em breve a Paz 
e a tranquilidade voltem aos habitantes desta Guiné Portuguesa!. 

Deus 0 queira! Assim seja!» 

Seguiu-se a condecoração, com a medalha de prata de Serviços Distintos, do 
guarda da Policia Móvel, Sr. António Folgado da Silva Prizal. 

Procedeu, depois. Sua Ex,* o Governador à entrega da Bandeira Nacional a 
7," Companhia Móvel, seguida de continência ao som do Hino Nacional executado 
pela Banda Militar, 
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Terminou a 1," parte do programa com a deposição dum ramo de flores no 
Monumento ao Esforço da Raça e do desfile dos guardas em formatura, presenciado 
por Sua Ex.“ o Governador e demais entidades na escadaria do Palácio do Governo, 
Mais tarde Sua Ex.* o Governador visitou o quartel da 7.“ Companhia Móvel, 
onde inaugurou vários melhoramentos sobressaindo o Posto de Socorros, onde é 
prestada assistência medica ao pessoal da Companhia e seus familiares, e ainda o bar. 



AjCompanhia da P,S,P. local desfilando na Praça do Império 

Para assinalar a inauguração do bar a Z.'"' Companhia Móvel obsequiou 
Sua Ex." 0 Governador com um aperitivo, durante o qual o Comandante Almeida 
Pires proferiu as seguintes palavras; 

«Senhor Governador: 

Em meu nome e de todo o pessoal sob o meu comando, saúdo V. Ex.*'. 
A todas as autoridades civis e militares e demais pessoas presentes, 
expresso o nosso melhor agradecimento por, acedendo ao nosso convite, se 
dignaram honrar-nos com a sua presença. 

No decorrer de pouco mais de dois meses, é a segunda vez que temos 
a honra e satisfação de receber V. Ex,", Senhor Governador, adentro das 
nossas portas, Se bem que no dia de hoje —o «Dia da P. S. P.» — tivesse 
V. Ex." de estar presente às cerimónias realizadas na Província, a verdade ê 
que os muitos afareres do Governador eram justificação plena para V. Ex." se 


poder eximir à vinda à 7." Companhia Móvel de Policia. O elevado significado 
do dia foi patenteado na cerimónia a que, há pouco tempo, todos assistimos, 
na Praça do Império, O que aqui se passa é apenas como que ura complemento 
talvez dispensável ou que mesmo noutro dia poderia ter lugar. 

Mas, não me furto a dizê-lo, pelo muito que me satisfez, quando V, E,x.“ na 
semana finda, procurava conjugar os seus muitos afazeres do dia de hoje, 
certamente tantos para tão pouco tempo, não cxcluia a vinda à 7." Companhia 
Móvel neste dia, salientando apenas V, Ex," que não poderia ser muito longa a 
permanência entre nós o que lamentamos, mas bera compreendemos. 

Para além do muito que nos honra a vossa presença, tem V, Ex.“ ocasião 
de apreciar o fruto da actividade que o pessoal da 7," Companhia Móvel de 
Policia vem desenvolvendo no aspecto que respeita à melhoria das suas pró¬ 
prias condições de vida e de serviço. 

Temos a consciência de que o pessoal cumpriu, se não bem, pelo menos 
satisfatoriamente, o fim que nos propusemos atingir nesta 1." fase. A outra 
pensamos dar realização, Tal como para esta, carecemos apenas da aprovação 
e ajuda de V, Ex.". A dedicação e boa vontade do pessoal sob o meu comando 
a quem tudo isto se deve, são evidentes e não se esgotarão. 

Cabe nesta altura uma palavra de sincero agradecimento ao Ex."'" Chefe 
dos Serviços de Fazenda e Contabilidade, Senhor Tomás da Cunha Alves, 
pela forma amiga e carinhosa como sempre nos compreendeu, apoiando junto 
de S, Ex.“, 0 Governador, a realização das nossas obras, 

A data que hoje se comemora justifica que roube alguns momentos mais 
não obstante irem já extensas estas minhas palavras. 

Longe vai o tempo em que à nossa Corporação cabia ünicamente a missão 
de «assegurar a manutenção da ordem e tranquilidade públicas e a prevenção 
e repressão da criminalidade». De alguns anos a esta parte foi-nos imposta 
uma guerra dura e traiçoeira que, para honra e glória de Portugal, temos de 
vencer. Essa a circunstância fundamental que levou a destacar para as diversas 
parcelas de Portugal no Ultramar, forças da P.S.P. da Metrópole as quais, 
para além da sua missão especifica, ocupavam lugar ao lado das Forças 
Armadas, na luta para manter integro o solo pátrio. 

Presentes em todas as frentes, os seus agentes vão escrevendo de maneira 
indelével, com o seu suor e sangue, verdadeiras páginas de glória, alguns se 
contando já no número dos heróis portugueses. Angola c a índia bem podem 
falar deles! 

Com os exemplos de abnegação e de estoicismo que temos na Corporação 
e a cujos autores, no dia de hoje, a 7.“ Companhia Móvel rende a sua homena¬ 
gem mais responsabilidades pesam sobre nós. Mas assim o queremos, porque 
assim 0 exige a integridade da Pátria que, nesta Guiné Bem Portuguesa, nos 
propusemos honrar e defender.» 

Respondeu-lhe o Senhor Governador General Arnaldo Schulz que manifestou o 
seu agrado por se encontrar na 7," Companhia Móvel e agradeceu à P.S.P. a sua 
acção em prol da ordem e da Pátria e felicitou-a pelo brilho das solenidades, 
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Lembrou a entrega da Bandeira à 7,“ Companhia Móvel dizendo: — «Só tem 
direito ã Bandeira quem pode e quem deve e não quem quer», Felicitando o Coman¬ 
dante Almeida Pires pelas inaugurações afirmou: — «Os dinheiros públicos foram 
bem empregues. Muitos parabéns pelas instalações e por tudo quanto fizeram». 

Na 7.“ Companhia Móvel realizou-se ainda um almoço de confraternização 
c aos guardas da P.S.P., para assinalar a data, foi oferecida uma valiosa prenda 
pecuniária. 

Visitante qualificado 

Cora demora de uma semana, era missão jornalística confiada pelo «Times» de 
Londres, esteve entre nós o Sr. John Biggs-Divison, Membro do Parlamento Inglês, 
que pela segunda vez visita a Guiné Portuguesa, 

Terminada a sua digressão e antes de partir fez as seguintes e interessantes 
declarações, fruto do que livremente pôde observar e sentir: 

«Estou muito contente por poder transmitir algumas das minhas impressões, 
A primeira é relativa ao clima. Desta vez cheguei à Guiné numa estação muito 
amena. Quando em 1963 aqui estive pela primeira vez havia bastante calor. 
Portanto conheço este clima e sei avaliar as condições era que vós, particular¬ 
mente os que não são naturais da Guiné, tem que trabalhar num clima desta 
natureza. E isso leva-rae a admirar ainda mais, a coragem, a energia e deter¬ 
minação com que, desde o inicio do terrorismo, as Forças Armadas Portuguesas 
tem trabalhado e resistido ao Inimigo era tais condições. 

Tive desta vez o privilégio de visitar unidades do Exército e Forças Navais 
e Aéreas em muitas localidades da Guiné, 

Agradeço-lhes e aos seus comandantes, a sua generosa hospitalidade. 
Admiro e não esquecerei as milícias e os voluntários pela sua firmeza 
e resolução. 

Desde a rainha última visita os poderes civis e militares foram unidos 
sob 0 firme Comando de Sua Ex.“ o General Arnaldo Schulz. 

Aproveito a oportunidade para lhe agradecer e a todos os que servem 
sob 0 seu Comando, por me terem possibilitado conhecer muitos portugueses 
de todas as etnias em tão pouco tempo, e pelo modo franco e amigável com 
que me informaram sobre os seus problemas. 

Essa informação ajudar-me-á no meu trabalho como membro do parlamento 
inglês e como escritor de assuntos internacionais, principalmente de problemas 
africanos publicados era alguns dos principais jornais. 

Quero acrescentar o seguinte: é indispensável que o Mundo conheça 
muito mais sobre os anseios c feitos de Portugal em África, Um distinto 
estadista disse que a África pertence à Europa e não à Asia, ele referia-se à 
China Continental. Pessoalmente acredito que a África pertence à Europa, 
dependera uma da outra. 
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Os inimigos do Ocidente estão determinados a destruirem essa dependência. 

Hoje perto de Mansoa, vi uma ponte que foi reconstruida rápida e 
eficientemente pelo Exército Português. Mas vós estais também a construir 
outras pontes: pontes entre raças e pontes entre a Europa e a África, Nesta 
tarefa, em que as autoridades civis c religiosas também estão empenhadas, 
desejo-vos felicidades. 

Muito obrigado por toda a simpatia com que fui recebido. Espero voltar 
outra vez.» 

JoãO Francisco Mendes 

1,“ Oficial do Museu 
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Colaboração dos Serviços das AlfAndefj-as 

ExporlaçSes efectuadas durante o l.° trimestre de 1966 
pelas estâncias aduaneiras e fiscais 


Cl 488 Íílc«ç 5 o e desigiinçâo 
das mercadorias 

Destino Iluidade 

Qnfliitidiidre 

Valores 
(Era escudoB) 

CapItulo 12 




Amendoim descascado. . , 

Metrópole Quilo 

3 610 777 

15 217 998Í 

Coconole. 


10000 

3750001 

Capítulo 15 




Óleo de amendoim , . , , 

Cabo Verde > 

12187 

158 431^ 

Capítulo 23 




Bagaço dâ amendoim , , . 

Metrópole » 

48 000 

dSOOOiS 

Bagaço de coconote . . . 

» > 

14611 

14611;S 

Farelo de arroz. 


118 980 

71 388Í 

Capitulo 40 




Borracha lavada, em pranchas, 

» » 

9 300 

82 S63Í 

Capitulo 41 




Peles de bovídeos: 




Secas . 

> ^ 

58 180 

436 35 lí 
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Claaailleação e dusiguação 
(laB mercadorias 

Üeetiuü 

IJuidadt! 

Qiiatitidados 

Valore# 

(Ein CÈCudoB) 

Peles de: 





Crocodilo, salgadas, . , . 

França 

Quilo 

860 

68 8001 

CapITUI.0 44 





CarvSo vegetal. 

Unha. 

Cabo Verde 

> » 

» 

> 

3 450 
75 600 

345Í 

3 780Í 

Madeira em bruto ; 





Cibes . 

> 5 


5 000 

1 200Í 

Madeira serrada; 

: 




Bissílão . 

> . 

Metrópole 
Cabo Verde 

> 

> 

812160 

62143 

i 

536026Í 
54 im 
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ÜDeignaçãu das mercadorias 


Unidade 1 Quantidades 


Cal em pedra . 

Cimento . . . 

Qasóleo. . . 

Gasolina. . . 

Massa lubrificante 
óleo lubrificante 
Petróleo , . , 

Sal ... . 


Secção VI 


Fósforos. 

Medicamentos. 

Produtos químicos não especificados 
Sabão e Sabonetes. .... 

Tintas em pó. 

Tintas preparadas para pintura . 


Secção VII 


Câmaras de ar. . . . 
Matérias plásticas em obra 
Pneus. 


Secção VIII 


Malas de fibra . . . 


Papel de embrulho 


Secção XI 


Pio de algodão torcido. 

Tecidos de algodão — Cobertores . . 
Fio de algodão branco em peça . . . 

> > > > obra . . > 
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Desl|,maçâo daa mnrtiadorias 

Unidado 

Qimntidaden 

Fio de algodão cru em peça . 

Quilo 

17 45Ü 

» » > tinto em peça. 


104 329 

» » » tinto em obra .. 


38 714 

Tecidos de fibras artificiais ou sintéticas em peça .... 

í 

3520 

» 1 » em obra. 


8811 

Secção X11, 



Calçado de borracha. 

Pares 

3 930 

Calçado de couro. 

S 

11914 

> não especificado. 

S 

9096 

Secção XIII 



Faiança em louça. 

Quilo 

7 664 

Fibrocimento em obra . 1 


79 946 

Porcelana em louça . 


4 391 

Telhas de barro . 

1 

203 261 

Vidro em obra não especificado .. 

» 

1 31077 

Secção XV 


í 

1 

Ferramentas para artes e oilcios . 

» 

1900 

Ferro em barras e chapas . 


í 15019 

> » obra não especificada . 

> 

184 106 

Secção XVI 

1 


Armários frigoríficos . 

! » 

14 310 

Aparelhos de T. S. F . . 

! * 

995 

Material eléctrico . 

» 

11503 

' Secção XVII 


! 

Automóveis para transporte de carga . 

Quilo 

48 877 

> > transporte pessoas-unidades 46 ... . 


134 514 

Peças separadas para automóveis. 


23 745 


Secção XX 


Mobiliário de íerro. 


17 743 
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Obras entradas na Biblioteca do Museu 
durante o 1." trimestre de 1966, por oferta e permuta 

Livros 

Da Agência Geral do Ultramar — Üaboa. 

— Macau —Pequena monogralia; 

— Previdências legislativas ministeriais tomadas em Angola^ c em Moçambique 
de 17 de Novembro a 19 de Dezembro de 1965. 

— Catálogo das Publicações. 

— Novos povoamentos nas Províncias Ultramarinas, por Oliveira (Mário de). 

Do Autor: 

— Vrai (Le) visage du Portugal d'Oittre-Mer, por Marini (Emille). 

Do ínstitut Prançais d'A{rique NoiVe — Dacar. 

— Poissons de Côte dlvoire feaux douces et saumàtres), por Daget (J.). 
e Iltis (A.). 

Do Instituto do Algodão de Moçambique. 

— D. D. T, (0) e os Insecticidas, por Almeida (A. Antunes). 

— Melhoramento na cultura algodoeira, por Carvalho (Pedro), 

Do Instituto de Investigação CieníPica de Moçambique. 

— Novas taxas entomolôgícas —Notes on Bezzianicator De Meillon, 1959 
(Diptera: Ceratoponidae). Descriptions of two related new .spedes [rom 
Southern África, por Haeselbarth (E.), 
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— Espécie (Urna) nova cio género Cordtjlornera Servilk, por Feiiciia (G, da 
Veiga). 

-Contribuição para o estudo dos Dinastíneos africanos U-Descrição de 
uma espécie nova do género Orsilochtts Burrn (I ribo Pentodontíni) e descri-^ 
ção do macho de Syrichthmorphus termitophilus Per (Tribo PhÊeurini) 
por Ferreira (M. C.). 

— Contribuição para o conhecimento dos Cerambícideos da província de Moçam¬ 
bique. por Ferreira (G,). 

Do Instituto de Zoologia «Dr. Augusto Vofrre» - Faculdade de Ciências do Porto, 

— Poraminiferos do arquipélago dai Madeira, por Braga (José M.) e Galhano 
(Maria Helena). 

Da Janta Gera! do Distrito Autónomo de Funchal. 

-Famíím da Madeira e do Porto Santo-N." 5, por Vai (Cónego Fernando 
dc Menezes). 

Da Junta Provincial de Povoamento de Angola. 

— Luta contra as Ténias — N." 43, por Serrano (Dr. Henrique Moieira), 

— Plantações Florestais de exóticas no Planalto Central de Angolai—N. 47, 
por Júnior (Alexandrino Rodrigues da Silva), 

Da Liga Portugues.a de Profilaxia Social — Porto. 

— Aspecta-s sociais da política científica, por Ralha (Dr, Alberto), 

Do Ministério das Finanças— Lisboa, 

— Legislação Fiscal. 

Do Miisée Royáe d’Airiqae Ceníraíe - Bélgica. 

— Qiiiits de Jorge du Congo, dii l^ívanda et da Burundi, por Maguet (Eniina). 

— Biblíographie ethnographique de 1'Afrique Sud-Baharienne, 

Da Stanford Universitg Press — Califórnia, 

-Kiplings mind and Art, por Rutherford (Andrew). 
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Da UniversitiJ of Califórnia —Berkeky, 

— Lake miwok dktionmnj, por Callaghan (Catherine A.). 

— Revision (A) of the gemis Cowksla Raiz ã Pav. (Umbellijerae-Hidroco- 
tyloideae and its rektives, por Mathias (Mildred E.) and Constaiice 
(Lincoln). 

— Piro (The) (Arawakan) language, por Matteson (Esther). 

Da Veiiag Michael Lassíeben KaÜmunz Regembarg — Universidade de Munique. 

— Untersuchungen zur Hohen^und Alfersgliedentng der Karstformen in den 
Nordlichen Kaíkalpen, por Haserodt (Klaus), 


Periódicóa 

A BC- Luanda -N.*'» 2 599/2 615; 2617/2 623; 2 625/2 666; 2 670/2 681 
(1966). 

Acfa do Conselho Legislativo do Governo de An^oía — Luanda — N,"® 146/147 
(1965). 

Acfa Geopráfíca — Sociedade de Geografia — Paris — N." 58; Sup. Bdb. 
Jul./Out, (1965). 

Acfa Médica —Akadémiai Kiadó —Budapeste —Tomo XXI —Fase, 1/3. 
(1965). 

Acfa Mtisei NationaUs Pragac — Sbornik Narodnhio V Praze — Praga — 
Vol. XXI-N."« 3/4 (1965. 

Actividades Económicas — Av, Gago Coutlnho, 5 — Lisboa-5 — Ano X —N." 65 
(1965). 

África —Vol, XXXVI “N,“ 1." — International África Institut — Londres 
(1966). 

Africa — Instituto de Estúdios Africanos — Alcalá 18 — Madrid — N."" 288/ 
/290 (1966), 

African Sfad/es —Joanesburgo —Vol. 24 —N."" 1/4 (1965). 

Apricidfnra — Direcção dos Serviços Agrícolas — Lisboa — N." 24 (1964). 

Agronomia Ango/ana — Direcção dos Serviços de Agricultura — Luanda — 
N,“ 18 (1963), 

Agronomia Lusitana —Estação Agronómica Nacional — Sacavém — Vol. 25 
-N."" 1/2; Vol. 26-N." 1 (1963/64), 

Agronomie (V) Tropica/e — Institut de Recherches Agronomdques Tropicales 
et des Cultures Vivrières — Paris — N.'” 11 e 12 de (1965); 1 a 3 de (1966). 

Apros — Instituto Superior de Agronomia —Lisboa ~N."' 6/ Ano 47 —Ano 48 
-N."’ 1/6 (1965), 

Aí/e/tda — Poço Novo — Lisboa — N,“" 156/157; 159; Set, a Der. (1965), 

Alvorada Missionária — Montariol — Braga — Vol. 39 — N," 2 (1965), 

Anais do Clube Militar Narai - Lisboa - N,'’“ 10/12 (1965). 
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Anais da Bscola Superior de Medicina^ Feíerí/iáría —Lisboa —Vol. VI (1964). 
j4o Serviço da Lavoura — Companhia União Fabril — Av. Infante Santo — Lis¬ 
boa-N."" 55/57 (1965/66), 

Aiíores — Sociedade dos Escritores e Compositores Teatrais —Av. Duque 
Loulé- Lisboa-Ano VIII-N." 30 (1965). 

Biblos — Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra -- Portugal — Vol, 36 
(1960), 

Bit — Nouveíles Publications— Bnreau International du Travail —Génève — 
N,-’* 16/17 (1966). 

Botedm Anaíífíco ■— Instituto de Angola — Cx, Postal 2 767 — N."" 12/16 (1965). 
Boletim Analítico ~ Centro de Documentação Científica Ultramarina — Lisboa 
-N.Ml (1966), 

Boletim M/%ráfico — Núcleo de Documentação Técnica —R, da Imprensa 
Nacional-Lisboa-N.”‘ 4/6; 7/10 (1965), 

Boletim Bibliográfico — Instituto de Investigação Cientifica de Angola — Luanda 
-N."’ 25/27 (1965). 

Boletim Bibliogrà(ico — ]nata de Investigação do Ultramar —Lisboa —N." 47 
(1965). 

Boletim Bibliográfico —Instituto de Angola —Cx. Postal 2 767 —N."" 23; 26 
(1965). 

Boletim da Câmara dos Despachantes Oficiais — Lisboa — N.”" 165/167 (1965), 
Boletim do Comissariado do Desemprego —Lisboa —N," 15 (1965), 

Boletim da Direcção Geral das Contribuições e Impostos — Lisboa — N.'" 82/83 
(1963). 

Boletim da Fazemcfa — Direcção Provincial dos Serviços de Fazenda e Conta- 
bilidade — Luanda — N."" 78/79 (1961), 

Boletim da Pilmoteca Ultramarina Portoguesa — Instituto Superior de Estudos 
Ultramarinos-Lisboa-N.*’ 28 (1964); N." 29 (1965). 

Boletim Geral do Ultramar — 484/486 (1965), Agência Geral do Ultramar 

— Lisboa, 

Boletim do Grémio do Comércio do Distrito de Viseu —Viseu —N,“ 25 (1965). 
Boletim de ínformafão — Ministério do Ultramar — Comissão Técnica de 
Cooperação Económica Externa —Lisboa— N.'” 103; 105 (1965), 

Boletim de Informação Económica — Ministério dos Negócios Estrangeiros 

- Lisboa-N."* 10/11. 

Boletim Informativo — Associação Comercial de Lisboa — Lisboa — N.''“ 130/ 
/138 (1965). 

Boletim Informativo — Instituto de Angola —Cx, P, 2 767 — Luanda — N,“" 71/ 
/75 (1965/66). 

Boletim Internacional de Bibliografia Iiiso-Bras/fe/ra — Fundação Calouste 
Gülbenkian - Lisboa - Vol. VI - N," 1 (1965), 

Boletim da Junta Nacional da Marinha Mcrcanfe —Lisboa— N." 61 (1966). 
Boletim Mensal — Repartição de Estatística Geral — Luanda — Ano XXI — 
N.“* 2/9 (1965). 
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Boletim Mensal de Estatística-Direcção dos Serviços de Economia e Esta¬ 
tística Geral — Lourenço Marques — N."" 3/8 (1965), 

Boletim dos Portos, Caminhos de Perro e Transportes de Moçambique — 
Lourenço Marques —N."“ 9/11, 

Boletim do Porto de Lisboa-Administração Geral do Porto de Lisboa—N." 171. 
Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa — Lisboa — Série 83, n,"" 1/3; 
4/6 (1965). 

Boletin de La Unesco para Las Síbbbíecas —Unesco —Paris —Vol. XX 
-N." 1 (1966), 

Bolktino de La Società Geográfica Italiana —Via delia Navicela, 12 —Roma 
-Vol, VI-Fas. 9/12 (1965), 

Bfoíéria-C. P, 2364-Lisboa-Vol, LXXXII-N."' 1/4 (1966), 

Bulletin África Instituí — Alrika Institut — Pesbus —630 —Pretória —Vol. III 
-N," 11: Vol. III-N," 12; Vol IV-N.” 1: Vol IV-N.“ 2 (1966). 

Bulletin of the British Museum — nEntomohgy:» — British — Londres — 
Vol, n,"' 4/5; vol 17; vol 17, n.“‘ 2/3; Sup. N."* 4/5 (1965). 

Bulletin du Bureau de Recherches Géohgiqites et Mínféres —74, rue de la 
Fédération-Paris-N."' 5 e 6 (1965), 

Bulletin of the Florida State Museum —University of Florida —Vol. 10 
n,“' 1/4 (1966). 

Bulletin Signaletiqae D'EM, et Veíerínaíre — Office de la Recherche Scientl- 
fique et Technique d'Outre-Mer-Bondy (Seine)—Vol, 13 —N.“ 1/Jan, (1966), 
Cahiers (Les) D'Ouíre-Mer — Bordeaux — N." 73 —Jan./Mar. (1966), 
Cando/ea — Conservatoire et Jardin Botanique — Genève — Suíça — Vol. 20 
(1965). 

Casopsis Narodniboi'Museum —Praga —N."' 3/4. 

Figaro fLej —Oferta do Consulado da França em Bissau — N.““ 6632/6709 
(1966). 

Fomento — Núcleo de Documentação Técnica —Lisboa —Vol. III —N," 4 
(1965), 

Ghana Teachers Journal — Acera — Vols, 48 e 49 —N."' 4 (1965) e I (1966). 
Globe fLej— Société de Geographie de Genève Athenée — Genève — N."' 105 
e 106 (1965/66), 

H. A. Biil/efin —Historical Abstracts —800—East Micheltorena Street, Santa 
Barbara-Califórnia-Vol XI-N.'” 2/4 (1965), 

Éiudes Daboméennes — Centre I. F. A, N, Boite Postale, 6 —Dahomey — 
Porto Novo-N."‘ 4 e 5 (1965). 

Highway Magazine — Middletown — 3,“ e 4,“ trira, (1965), 

/íirmanídades — Universidade Pontifícia de Comillas — Santander —Vol, XVII 
-N,“ 42 (1965). 

Huníing Group Pcuietu — Norwich House —Londres —N.° 4 (1965). 
Indústria (A) do iVorfe —Associação Industrial Portuense — Porto — N,°‘ 548/ 
/551 (1965). 

Information Bulletin —The Library of Congress —Washington 25, D. C,— 
N,"* 41/52; vol 25 n,”' 1/3 1966, 
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Instituto Coimbra~Vol. n.“ 125 (1964); vol. n." 126 (1965); Tomo I 
(1965). 

Internãtional (the) Rcview o} Missions —150' Route de Fernay — Génève ) 

20 (SuÍça)~VoL LV n," 217 (1966), 

Jorna! de Benguela— ■Benqueía — N."" 4120/4131; 4 134/4 140 (1966). 

Jornal do Exército —^Lisboa — N." 70 (1965). 

Jorna! da Marinha Mercante — Lisboa — N,"“ 282/283 (1965). 

Jornal de Tiimmo-Porto-N." 101 (1965); n.« 102 (1966). ^ 

Journal (the) oj Air Law and Commerce — Chicago —Vol. 31 n,"" 3/4 (1^65); 
vol, 32 n," 1 (1966), 

Journal de La Sociétê des Africanistes — lÁusée de LHorae — Paris — XXXV 
-Fase. I (1965). 

Le Vie des Hommes — 43, Rue de Dunkerque —Xc, — N.‘" 6/7 (1965); 

N.“ 8 (1965), 

Libractj Record — University College —Ibadan —N.‘“ 11/12 (1965). 

Livros de Portugal — R. da Madalena, 171—Lisboa^—N."‘ 83/85 (1965); 

N.“ 87 (1966). 

Maison et Jardim — Paris — N,"" 116/118. 

Manmcripta — The Pius XII Memorial Library —3 655 West-Pine Saint 
Louis —Missouri —USA —Vol. IX n," 3 —Vol. X (1966). 

Mensàrio das Casas do Povo — Lisboa — N.*’" 234/236 (1966). 

Missionário Católico — Seminário das Missões —Cucujães — N." 70 (1965); 
n,"" 1/2 (1966). 

Missões — Estrada do Lumiar —Lisboa —N."' 4/6 (1965). 

Monihlij Weafher 2?eviem — Department of Commerce— Washington —N." 10; 
vol, 93 n," 11; vol, 94 n." 1 (1966), 

Netherknds Journal oJ Agriculture Sciences —Wageningen —Holanda — 

Vol, 13 n." 4 (1965): vol, 14 n." 1 (1966). 

Alipéfia —The Library University College —Ibadan —N,"' 84/86 (1965). 

Notes AJricaines — Ifan —Dakar — N."‘ 107/108 (1965), 

Notícias de Azambn/a —Sociedade Editora de Notícias de Azambuja, Lda, 

Rua Barbosa Colen, 2 — Lisboa — N.‘’“ 100/106 (1965), 

Notícias de Macau — Calçada do Tronco Velho, 6 — Macau — 5360/5400; 

5411/5 425; 5 431/5436 (1965), 

Notícias de Portugal—N."’ 973/985 (1965). 

Nouvelles de C/com — Unesco — 6, Rue Franklin — Paris —Vol. 18 — N,'’" 5/6 
(1965) vol, -N." 1 (1966), 

Objecfs et Mondes —Musée de L'Home —Paris —Tomo V~N,“' 3/4 (1965); 

Tomo VI-N." 1 (1966). 

Observatear (V) de L'Ocde — Service dTnformation de rOede — Chateau de 
la Muette — Paris — N.'” 19/20 (1966). 

Paidetíma —Wiesbaden —Vol, XI —N." 1 (1965), 

Pentecôte Sur Le Monde — Paris — N.“' 53/54 (1965); n.” 55 (1966). 

Planalto fO) —Gráfica do Planalto, Lda, Caixa Postal, 96 —Nova Lisboa 
- Angola-N."“ 1 1878; 1 880/1 885; 1 887; 1 889/1 893; 1895/1896 (1965). 
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Portugal DAquem e D’Além Mar —Lisboa —N." Especial (1965), 

Portugal Faits et Docitmenís — SNI — Lisboa — N,” 8 (1965). 

' Problemes Sociaux Congolais —Centre D'Étude Des Problemes Sociaux Indi- 
genes (C. E, P. S. I.) B. P. 1873-Elisabethville-Katanga-N." 70 (1965). 

Propriedade (A) Urbana —Rm de D, Pedro V, 82 — Lisboa'2 — n." 155; 
n," 156~Ano LII; 157 (1965/66). 

Piidoc —Wageningen —Vol. 7 —N." 1 (1964). 

Quarterly (the) Journal oJ the Library oJ Gonpress-The Library of Con- 
gress —Washington Vol. 23 n," 1 (1966). 

Revista de Antropologia — Associação Brasileira de Antropologia — S. Paulo 
-Vol, XIII n,"“ 1/2 (1964); Vol, XIII n,”“ 1 e 2 (1965). 

Peuisfa —SP —Praça de Marquês de Pombal, n." 13— Lisboa-1—Ano IX 
-n," 4 (1965). 

Revista Colombiana de Fo/cíore — Instituto Colombiano de Antropologia — 
Colômbia — n." 8 (1963), 

Revista do Direito Administrativo —R, Miguel Bombarda, Lote AC—1." Esq. 
— Parede —Tomo IX —n." 2, 3 e 4 (1965). 

Revista de Etnograjia — Larqo de S, João Novo-II —Porto —Vol, 5 —N." 1 
(1965). 

Revista de La Facultad de Medicina Veterinária «Lima» — Universidad Nacional 
Mayor de San Marcos —Lima —Peru —Vols. 16/17, 

Revista da Marinha — Rua do Comércio, 8 —Lisboa — N,'" 512/513 (1964). 

Revista Médica de Anpo/a — Luanda — Ano V —N," 22 (1963). 

Revista Mi/iíar - Lisboa - Vol, IZ-N.” 12 (1965); vol, 18-N." 1 (1966). 

Revista Míizee/op —ComitetuI de Stat Pentru Culturâ si artã — Bucareste— 
Ano II-N," 4 (1965); Ano III-N." 1 (1966). 

Revista de Porfiipai — Lisboa — N," 240 (1965). 

Reviie Internationale du Trâvflit — Bureau'Internationale du Travail — Génève 
-Vol, 92-N.“ 6 (1965); Vol. 93-N.”' 1/2 (1966), 

Revista di Agricoltirra Siibtropicak e Tropfcafe — Instituto Agronomico per 
l'Africa-Firenza-N,"“ 7/9 (1965). 

Pmno-Lisboa-N."‘ 107/109 (1966). 

Voz de Portugal —Rio de Janeiro —Brasil —2 396; 2 399; 2403; 2408/2413, 
(1965). 

Wissenssha}tliàhe Verfení/ichc/umpen — Deutschen Instituts fur Landerkund — 
Leipzig-Alemanha-N,”" 21/22 (1964); 23/24 (1966), 

Wmo Mefm-Génova-Vol. XIV-N," 4 (1965). 

Sacor —Casa do Pessoal da Sacor —Beco dos Apóstolos, n,“ 6 —Lisboa-2 
-Ano XVI-N." 20 (1965). 

Sfiidia —Lisboa —N." 15 (1965), 

Sumários de Energia Nuclear — Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documen¬ 
tação—Rio de Janeiro —N."' 319/325 (1964), 

Técnica — Lisboa —N,"" 360/361 (1965), 

Tourmp —Praça Manuá, OD. da Estação Marítima de Passageiros, 3," Pav. 
-Rio de Janeiro-Brasil-Ano XXXI1-N,'’‘ 361/363 (1965), 
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Trabalho — Instituto de Trabalho, Previdência e Acção Social Luanda —■ 

N," 8 (1964). 

Tribuna A/emã — Imprensa Alemã — Hamburgo — Ano II —N,"” 4/1 (1965), 
Tripairo (O )—Largo de S. Domingos — Porto — N,"" 10/12 —Ano V (1965). 
Tropical Abstracts-Royal Tropical Institut-Araesterdão-Vol, XX- 
N." 12 (1965); vol, XXI n."" 1/3 (1966), 

Ultramar — Comissariado Nacional da Mocidade Portuguesa—Li,sboa N. 20/ 
/21 (1965). 

Vértice — Coimbra ~N."“ 264/267 (1965). 

Zeitschvilt Ptir KuHitrausiamch-hsm fur Auslandsbeziehungen - Stuttgart 

-Vol. XVI3/4 (1%5). 


MUSELT DA QUINÉ PORTUGUESA 

Movimento da Biblioteca no trimestre de 1966 
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CENTRO DE ESTUDOS DA (IIMÈ roíIlIClJESA 


ETM ClII/riTEál 


lOíiíB ia Giiilé 


O «Cento de. E$tudo$ cia Gtmé Porlugmse», organmio qm st propcfe cmitibítk 
pum a ekvaçêo do nml mltmal da Pmvínda, íem amo sea órgão o tíhkíim CuítiaB! 
cia Guiné Portuguesi». 

0 iCsntvú l/t ÍCtok;;’ â amiMdo per nmv (jviiiiUio /bca-píGn, upinimn' mnknta- 
(dã Pmuíndal o urmlnos airmtpcnulffiir ((L fure «’ii riovimid). Üíj manhios 
e coaesponiknk’^ ',m c/( iíí/m’í!os min c? aiéomhhxs Jo ■fflditim (‘,i4í-jM> c ca rmof.h 
que dkedemmh' (aàim pmtmlo .wiííVoí riufónof •»', rk Kd-Aou. O ^'•nitkfr-' 

e vogais chi Comimo iiraiHvu sa PAtoUván f/uto cr ir/mikv faiiímkK 

Todos iv: uapbius dü iCíivm àc líslmhsi kmí direto u ifoi cAr-xpíni ih uvb. inuv 
dãs sims piii'lk'dLf:i\t, 'iC;Ví:j poíifM íw pm’ dar nKiindíttív^ íh ‘■('rmro 'k /,W'iC"? e 
camuliados iimpic ífuc «.* rJmmíândãs o àmmdhtm, piMknk) a kteitsimntr io/im- 
parte nas reaníô» ia Comissão e «f encanegados cie fanpôo especa». 

Cíilsljomçio 


1 «O Boletim Cultural da Guiné Por- 
tiignesf», érgio de iaformsi(;&) e cultura da 
Província, publicará todas as coiimiiica' 
ções que à Comissão Eiêcutiva do Centro 
de Estuclo-s forem apreseníadas., e que 
esta julgue de interesse, relativas á Guiné 
Portuguesa, de carácter histórico, etno¬ 
gráfico, científico, literário oti artístico. 

a)--'No campo histórico compreende-se 
nSo apenas o relativo ao acEiia! domínio 
português mas tudo o que diga respeito 
à fiofisa acção, desde o século xv, na costa 
ocidental da África entre o C. 'Bojador e 
0 Equador. 

íi)—Dentro do campo científico o objec- 
tivo era vista é o estudo sistemático da 
Província sob todos os ícspectos--meio 
físico, meio biológico, meio humano. 

cj—•No domínio literário e artístico, o 
iBoktim> propõe-íie contribuir com a sua 
quota-parte para o maior incremento da 
Arte e Literatura Ultramarinas. 

2--Tem-se era vista reuair nas página.s 
do cBoletira» toda 3 bibliografia que for 
publicada sobre a Província para o que 


Com 0 ílm de facilitar a Impressão rá¬ 
pida, correcta e dara dos trabalhos, solici¬ 
ta-se dos autores a observância das seguin¬ 
tes indicações: 

1 — Devera .ser entregues, em duplicado, 
na sua forma definitiva e depois cie cuidado- 
saraente revisto.?. Devem ser dactilografa¬ 
dos numa face apenas, em folhas separa¬ 
das. 


Guiné Por- se darão as rie(;í*,‘3!sáíÍBS notícias e criticai 

e cultura da bibliográficas. A Ci)mLBão Eieeativa do 

s C 0 I 1 TUIIÍC 8 ' Ceaíro de Eisitudos receberá cora piwer as 

a do Centro obras que tw autores e editores hajarri por 

das, e que bem enviar-lhe: todas serSo cilada?, ou 

/as è. Guiné i;maliiiacla.s, laas em especial, aquelas q«e 

:órico, etno- cügarn respeito à Província. As obra.? rece- 

firtístico. bidtis passarão a fazer parte cia Biblioteca 
'.«npreende-se Museu da Provinda. Pede-se aos auto- 

tua! domínio ® editores que, para este efeito, enviem 

Íig<s respdto exemp!are,‘i de cada obra. 

XV* riFi" costa 3 — Todos os artigos e comunicações 
’ Bojador e ‘Jssiflfidofi, nSo se íulrnitindo pseudô¬ 

nimos oü simpkfi iniciais, 

,, ,4 — Aã ideias expostas ao.? artigos e 

‘ A-T V comunicações serão da eitliisiva responsa- 

stematico c a {jíii^nlg Jos geug autores, e nela de modo 

ectos —meio envolvido o «Boktim>. 

5 O «Boletim» oferece gratiiltamente »os 
’ artístico, 0 aiitores cuja colaboração .não se|a por q«al- 
com a sua qijgy foj-mg retniiíierada pelo Caitro, 45 sepa- 

LTcmetiío da rafag (Iqs originais que forem pièlicados. Os 

restmtes autores terfio direito éí 20 separatas, 
nas página.? 0$ pedidos de nova paginação hm como os 

afia que for que nlo obedeçam a e,stis,s condições com¬ 
para 0 que rSo por conta dos intersísados, 

Prepara^ do» f mWlit» 

apres,sSo râ- 0,s autores devem conservar um cxemplisr 
ialhos, solid- do trabalho. 

1 das segiiin- 2 — Os desenhos a (tinta da china) e 

fotografias (provas negras e de boa inten¬ 
ta duplicado. siclade) devem ser entregues i pronto ® 

5 cie cuidado- juntamíinte com o originai, 

dactilografa- 3— Deve .ser indicado tio testo o íugar 
)lhas separa- fias figura.? e cada uma será Bumerada, 

vindo a legenda em pap.í! à parte. 

Exped.iente e Assltiatarai 


1— 0 expediente deve ser dirigido 
Centro tle Estudos, Giixa postal a.* 
Bissau. Guiné Portuguesa. 

2 — A.? assinaturas s5o: 

Número avulso ... ... 25$tX) 
Ano (4 míraeros) . 90Í(K) 


Para fora cia provinda e.síaa Importânclaii 
são acrescidas do preço do porte. 

3 —O.S organismos que (fcfieiem permu¬ 
tar as .suas publicaçõe.': com o «Boletiii» 
devem para esse efeito escrever para o «&• 
clereço indicado, 


Tendo-ae suscttfido algumas dúvito sobre a iiattirfza diw icaPulíioB 8 tittW!«nr ba pm-ícs râo 
Informativa deste Boletim,' desde Já ae esclarece que a Coinlsfito Baeruiiva t>A íhhImA fMiftllar « 
fazer vir â 1 i,k obras que tenham o carácter do luvatlrnção oii obsert/íuimii «Imita e uw 
marquem Bobretudo peto novidade ou oriiflimllàide ta aaauntoB ou iiMaietra como «v euaiâta, 




